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  Este projeto é dedicado aos leitores da Bíblia que se sentem atraídos por assuntos difíceis e que levam questões difíceis e pontos de vista críticos suficientemente a sério para envolvê-los com honestidade e integridade em uma tentativa de oferecer respostas que confirmem a fé. Como Jesus disse: 
“Conhecereis a verdade, e a verdade vos libertará”




  (João 8:32).
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  Introdução ao 
Comentário bíblico-apologético Holman





  O objetivo principal do Comentário bíblico-apologético Holman é prover subsídios aos leitores para defender a confiabilidade das Escrituras e a compreensão evangélica histórica de seus ensinamentos. Ele foi projetado para ser usado por leitores em geral, embora os estudiosos também o considerem um recurso de pesquisa bem-vindo. Este comentário mostrará que muitas das críticas apresentadas contra as Escrituras são comprovadamente incorretas. Nossos colaboradores são eruditos bíblicos reconhecidos mundialmente, cujas publicações os impulsionaram ao topo de sua área. Em muitos casos, eles são capazes de responder aos desafios de forma definitiva, expondo erros ou preconceitos nas abordagens adotadas por críticos da Bíblia ou seitas. Em outras situações, as propostas sugeridas são provisórias ou até mesmo especulativas. Em todos os casos estudados, os colaboradores levam os desafios a sério e procuram descrever soluções viáveis que apoiam a fé e se alinham com uma visão elevada das Escrituras.




  Um propósito secundário deste comentário é encorajar a conscientização e a discussão das dificuldades bíblicas que não são comumente mencionadas no púlpito ou mesmo nas classes do seminário. Como apologista e editor, muitas vezes fico impressionado com a falta de conscientização sobre essas questões. Para os incrédulos, esse estado de coisas é tomado como uma indicação de que nos apegamos à fé de forma acrítica ou mesmo contra as evidências. Mas a ignorância cristã sobre as dificuldades bíblicas não é de todo surpreendente, assim como não é incomum que os incrédulos muitas vezes ignorem as soluções que confirmam a Bíblia. Os cristãos costumam ler suas bíblias devocionalmente e sequencialmente (do começo ao fim de um livro) em vez de fazê-lo de forma crítica e horizontal (lendo cronologicamente ou com o emprego de relatos paralelos, de modo que se possa descobrir como vários autores tratam o mesmo evento). A melhor educação que possa ser oferecida pelo seminário normalmente ainda deixa os graduados não preparados para enfrentar alguns dos desafios mais importantes para a confiabilidade da Bíblia.




  Alguns podem dizer que é prudente não agitar águas tranquilas. Se tantos discípulos e ministros desconhecem as dificuldades apresentadas por textos bíblicos, e se sentem felizes sem esse tipo de preocupação, por que agitar as águas? Pode-se responder a esse argumento ao se descobrir que há inúmeros críticos bastante ansiosos para fazer esse movimento em nosso lugar, e o fariam com o objetivo claro de nos convencer de que a Bíblia não é confiável. É bem melhor poder enfrentar tais dificuldades com a ajuda de guias de confiança, cujo objetivo é sempre fortalecer a fé. Outra resposta é que somos chamados por Deus para sermos conhecedores da Bíblia. Se aquilo que nós, como evangélicos, acreditamos acerca da Bíblia é a verdade, certamente ela pode resistir a um exame sem se intimidar. Isso não significa que vamos julgar a Palavra de Deus. Antes, implica que não nos esquivaremos de enfrentar desafios lançados à sua precisão e autoridade. Leitores da Bíblia de todos os tipos — sejam eles crentes ou incrédulos — merecem as melhores soluções que podem ser oferecidas em resposta a perguntas, dúvidas e preocupações sobre a confiabilidade da Bíblia.




  Por todas essas razões mencionadas, este comentário provê um contexto de afirmação da fé para explorar as dificuldades bíblicas. É nosso desejo que, lendo este volume, os cristãos se tornem mais bem equipados para apresentar a razão para sua esperança (1Pe 3:15), e que os céticos fiquem impressionados com a extensão em que podemos defender a confiabilidade dos relatos bíblicos.




  Premissas básicas deste comentário




  A inspiração divina e a inerrância das Escrituras são convicções básicas para este comentário. Costuma-se dizer que a doutrina da inerrância bíblica deve basear-se no testemunho bíblico em lugar de um estudo indutivo de todos os pontos de elementos atualmente disponíveis para nós, pois (1) a inerrância se aplica aos manuscritos originais, todos os quais estão perdidos, e (2) a inerrância não pode ser demonstrada como a conclusão necessária do estudo indutivo de evidências manuscritas, literárias, científicas ou históricas. Por essa razão, este comentário não tenta provar a inerrância, mas opera dentro dessa convicção e defende a confiabilidade bíblica à luz das evidências atualmente disponíveis.




  Cada autor escreve de acordo com o que pode ser chamado de um modelo concursus de inspiração. Esse modelo nega que Deus tenha ditado as palavras aos escritores bíblicos (de modo que os autores fossem apenas meros instrumentos autômatos cuja mente e vontade foram capturadas e empregadas como se fossem robôs a serviço de Deus); em lugar disso, afirma a participação plena e genuína de Deus, do autor humano e de qualquer editor que desempenhou um papel no desenvolvimento da forma final do texto, com o resultado de que a Bíblia é a Palavra infalível de Deus dada por meio de autores humanos. Em razão dessas origens para os textos bíblicos, não admira que a Bíblia reflita formas e padrões literários comuns ao contexto antigo. A Bíblia não desceu do céu, como um texto atemporal sem contextos históricos e humanos. Ao contrário, as Escrituras se originaram através da obra e da vontade de Deus e de autores humanos (e.g., Lc 1:1-4), tendo o próprio Deus, de forma providencial e milagrosa, assegurando que o texto recebido era sua palavra verdadeira e confiável para a humanidade (e.g., 2Tm 3:16; 2Pe 1:20-21).




  Cada um de nossos autores mantém a anterioridade do texto de Marcos, endossando a teoria de que o Evangelho de Marcos foi o primeiro a ser escrito, e que Mateus e Lucas fizeram uso extensivo do texto de Marcos ao compor seus próprios relatos. A evidência da anterioridade de Marcos é brevemente discutida nas introduções de Mateus, Marcos e Lucas, mas nossos autores assumem principalmente a anterioridade de Marcos, em vez de argumentar sobre essa posição. Neste ponto, eles se alinham ao consenso claro e de longa data aceito entre os eruditos estudiosos dos Evangelhos.




  Outra convicção decisiva é a informação de que cada um de nossos autores faz a distinção entre ipsissima vox (a própria voz) e ipsissima verba (as próprias palavras). Essa é a diferença entre citação aproximada (vox) e citação precisa (verba). Os colaboradores deste comentário acreditam que a Bíblia frequentemente, e de forma apropriada, reflete o conceito de vox ao invés de verba. Os elementos do caso para vox incluem...




  

    	A tradução do aramaico ou hebraico (as línguas que Jesus e a maioria dos judeus teriam falado) para o grego exclui a genuína verba, pois não há sequer duas línguas que tenham correspondência exata entre si; se a verba deve ser qualificada, teremos vox em lugar de verba.





    	Os autores condensaram significativamente os eventos que narraram (e.g., o Sermão da Montanha pode ser lido em poucos minutos, porém, a pregação de Jesus teria sido muito mais longa).





    	Relatos paralelos mostram variação de citações que não podem ser contabilizadas simplesmente observando aspectos do processo de tradução.





    	A variação da citação muitas vezes se dá em conformidade com temas e ênfases encontrados em outras obras do autor, e que são em maior ou menor grau distintos dos temas e ênfases dos outros escritores do Evangelho.





    	Vox foi a abordagem padrão e universalmente aceita na escrita da história antiga.





    	Vox se encaixa melhor com o modelo concursus de inspiração bíblica, ou seja, os autores humanos escreveram de acordo com a abordagem regular da escrita da história, o que lhes permitiu transmitir o significado ou a essência de declarações e ensinamentos, bem como não ter de lidar com a obrigação de transmitir essas coisas sem qualquer condensação ou edição.



  




  Modelos para inerrância e apologética




  Os autores deste volume não se envolvem no debate sobre abordagens indutivas em comparação com as dedutivas quanto à inerrância bíblica, e nem se intrometem em pontos de debate entre abordagens sobre pressuposições e evidências da apologética. Em lugar disso, usando as ferramentas comuns aos estudos do NT, eles tentam defender a verdade e a confiabilidade dos textos bíblicos que são vistos como de difícil entendimento. Eles também dão atenção aos versículos que oferecem evidências positivas para a verdade da Bíblia, como por exemplo a revelação de Lucas sobre seu propósito e metodologia em Lc 1:1-4.




  Erros habitualmente cometidos por críticos do texto bíblico




  Os leitores do texto bíblico que não se apegam à inspiração e à veracidade das Escrituras muitas vezes afirmam que eles se veem em posição de vantagem sobre os leitores crentes. Entendem que são objetivos na tarefa de leitura, são capazes de ver as origens meramente humanas e a falibilidade dos escritos bíblicos, enquanto os crentes são considerados irremediavelmente tendenciosos, como uma mãe que não percebe as deficiências de seu filho. Certamente os evangélicos devem admitir que há alguma verdade na acusação de que podemos ler a Bíblia de maneira tendenciosa, e além disso o leitor incrédulo traz seus próprios preconceitos ao texto, em muitos casos descartando as conclusões mais bem fundamentadas.




  Uma leitura cuidadosa deste comentário revela que os críticos geralmente cometem os mesmos erros repetidas vezes quando argumentam que um determinado texto bíblico está equivocado ou aparenta contradição com outro texto bíblico. Por exemplo, os críticos frequentemente...




  

    	Falham em explicar de modo adequado os contextos literários e/ou históricos.





    	Deixam de lado sinais hermenêuticos (interpretativos) sobre como o texto deve ser lido.





    	Assumem que o silêncio sobre um fato em determinada narrativa equivaleria a uma contradição com o não silêncio em uma narrativa paralela.





    	Assumem que a variação de detalhes entre dois ou mais relatos acarreta necessariamente uma contradição.





    	Admitem uma preferência injustificada por relatos não bíblicos.





    	Mostram uma suspeita exagerada pelos relatos bíblicos.





    	Assumem o empréstimo de ideias, por um livro bíblico, que precederam sua composição.





    	Não distinguem ipsissima vox de ipsissima verba.





    	Assumem a ideia de que apenas ipsissima verba teria sido uma abordagem autoral apropriada para textos inspirados por Deus.





    	Enxergam no texto conceitos ou significados que são estranhos à cosmovisão bíblica.





    	Assumem que as Escrituras são obrigadas a falar a partir de uma perspectiva onisciente dos olhos de Deus.





    	Não admitem permitir que os autores bíblicos diminuam, condensem ou reformulem eventos — abordagens que são comumente aceitas em antigos escritores seculares da história.





    	Não admitem que autores bíblicos permaneçam fiéis à história e ainda assim transmitam temas preferidos ou adaptem seus relatos para seu público específico.





    	Deixam de reconhecer que, ao longo da história, os relatos de testemunhas oculares foram considerados confiáveis mesmo quando as variações se mostram presentes (e as variações estão sempre à mostra).





    	Não permitem abordagens temáticas em vez de cronológicas para ordenar narrativas históricas.





    	Querem exigir um nível de precisão estranho à historiografia antiga.





    	Insistem que o sitz im leben (“situação na vida”) do autor acaba distorcendo seu relato de eventos passados.





    	Incorretamente esperam que a Bíblia seja literariamente distinta dos escritos não bíblicos.





    	Deixam de ver que as variações nos relatos paralelos realmente confirmam a veracidade dos relatos, pois as variações indicam que os autores não conspiraram entre si para apoiar uma história falsa.





    	Ignoram o fato de que Jesus certamente teria duplicado ensinamentos e atos significativos em várias cidades, levando a relatos semelhantes, mas genuinamente distintos.



  




  Harmonização




  Ao longo da história da igreja tem sido uma pratica popular procurar estabelecer harmonizações entre relatos bíblicos paralelos. Em maior ou menor grau, este projeto visa mostrar que relatos bíblicos aparentemente díspares realmente estão dizendo a mesma coisa, ou que suas afirmações distintas são compatíveis e não contraditórias. Em sua forma extrema, o projeto de harmonização pode levar a uma espécie de déjà vu, em que alguns eventos ou declarações ocorrem repetidamente e de forma não natural, embora com pequenas variações. Por exemplo, alguns já disseram que havia quatro inscrições diferentes penduradas acima da cabeça de Jesus durante sua crucificação. A base para tal afirmação é que cada um dos quatro Evangelhos cita a inscrição de forma diferente (Mt 27:37; Mc 15:26; Lc 23:38; Jo 19:19). As variações dessa abordagem correm o risco de desqualificar o texto bíblico, bem como zombar da tarefa interpretativa. Significativamente, muitos críticos extremos da Bíblia têm antecedentes cristãos fundamentalistas que os levaram a tentar harmonizações herméticas de relatos bíblicos variáveis. Ao perceber a futilidade da abordagem de harmonização maximalista, eles desistiram da confiabilidade bíblica em vez de deixar de lado a abordagem defeituosa que os levou à sua desilusão.




  Este comentário procura evitar os extremos da harmonização descontrolada, enquanto explora a harmonização onde parece legítimo fazê-lo. Nós pressupomos a compatibilidade de relatos que claramente pretendem cobrir o mesmo evento histórico, embora endossemos as liberdades razoavelmente concedidas aos narradores.




  Finalmente, nenhuma tentativa é feita para harmonizar as soluções sugeridas e oferecidas pelos quatro autores deste comentário. Você descobrirá que eles concordam substancialmente, mas em alguns casos eles favorecem soluções diferentes — soluções que podem não ser compatíveis. Sentimos que isso é um sinal de força para este comentário, pois reflete as verdadeiras condições do engajamento evangélico nos desafios à confiabilidade bíblica. Nem todos estamos convencidos das mesmas soluções, mas estamos de acordo na conclusão de que a Bíblia pode ser confiável.




  Os Evangelhos e Atos




  Os quatro Evangelhos canônicos são notáveis tanto por sua concordância sobre a pessoa, vida e obras de Jesus, como também por sua variação nos detalhes. Exemplificando a unidade de seus ensinamentos está o fato de que a igreja primitiva abraçou todos os quatro testemunhos e não procurou editá-los para que pudessem apresentar maior conformidade entre si, e ao longo da história da igreja, os principais intelectuais cristãos aceitaram como inspirados e verdadeiros todos os quatro relatos do evangelho, sem encontrar nenhuma causa para rejeitar um ou mais deles por falta de acordo. Numerosos exemplos poderiam ser citados para demonstrar a variação nos detalhes entre os Evangelhos e Atos. Por exemplo, apenas Mateus e Lucas têm algo a dizer sobre o nascimento e os primeiros anos de Jesus; as diferenças entre seus relatos são impressionantes e, em alguns casos, não são obviamente compatíveis. Jonathan Pennington, professor associado de interpretação do Novo Testamento no Southern Baptist Theological Seminary, comentou com precisão (e de modo ousado) as diferenças entre as narrativas do nascimento de Jesus encontradas em Mateus e Lucas: de fato, as histórias não se sobrepõem. “Se Jesus não aparecesse como uma figura nomeada em ambos os relatos, nunca se poderia suspeitar que fossem histórias sobre a mesma pessoa” (2012, p. 56).




  João coloca uma purificação do templo no início do ministério de Jesus, enquanto os outros Evangelhos (os Sinóticos Mateus, Marcos e Lucas) relatam uma purificação do templo posicionada no final. Deveríamos entender que Jesus executou essencialmente a mesma tarefa duas ou mesmo três vezes, ou devemos inferir que João ou os Sinóticos se sentiram à vontade para mudar esse evento único por algum objetivo acerca do qual podemos somente fazer um exercício de imaginação? Ao ler Lucas 24 isoladamente de Atos 1, o leitor haveria de concluir que Jesus ascendeu ao céu em um período de 24 horas após sua ressurreição. Por outro lado, ler Atos 1 isoladamente de Lucas 24 levaria alguém necessariamente a entender que 40 dias se passaram entre esses eventos. Como relacionar esses dois relatos, aparentemente escritos pelo mesmo autor? Esses são os tipos de perguntas que surgem quando os leitores são apresentados a vários relatos dos mesmos eventos, e este comentário oferecerá sugestões para entender as diferenças.




  A base textual para este comentário




  A versão Holman Christian Standard Bible (HCSB) forma a base textual deste comentário. A HCSB adota uma abordagem de tradução conhecida como equivalência otimizada. O resultado pretendido é que a tradução se mantenha sempre fiel ao significado dos manuscritos bíblicos (hebraico, aramaico, grego) e, no entanto, seja expressa de acordo com os padrões de fala modernos. Os autores às vezes comentam sobre as decisões de tradução tomadas pela versão HCSB e outras traduções da Bíblia, e em alguns pontos você verá como esse fato tem relação com questões apologéticas.




  O formato deste comentário




  Este não é um comentário que analisa versículo por versículo. Os autores receberam um índice que identificou versículos conhecidos por serem relevantes para os tópicos de apologética e confiabilidade bíblica. Eles restringiram seus comentários a esses versículos, além de quaisquer outros que reconhecessem como pertinentes aos objetivos deste projeto.




  Normalmente, cada nota de comentário começa declarando um desafio ou desafios em relação ao texto em questão. Tentamos expor o caso em todo o seu potencial, como diria um crítico. Essa abordagem leva a sério o ponto de vista crítico e ajuda a garantir que o leitor sinta todo o peso do desafio. Declarar o desafio de forma atenuada, ou apontar apenas para os elementos mais fracos do desafio, fraudaria o resultado e deixaria de interagir verdadeiramente com aqueles que apresentam queixas contra o ponto de vista do crente.




  Os colaboradores




  Quero agradecer aos nossos colaboradores por sua ousadia em assumir este projeto. Há um risco inerente em oferecer soluções para sérios desafios contra a confiabilidade da Bíblia. Terão eles apoiado inadvertidamente a incredulidade se as suas respostas se apresentarem insuficientes? E se alguns dos tópicos que abordam não estiverem exatamente de acordo com os seus conhecimentos? Será realmente proveitoso concentrar-se tanto nas dificuldades? Estas e outras preocupações poderiam tê-los mantido afastados, mas Andreas Köstenberger, Craig Evans, Darrell Bock e Michael Wilkins aceitaram o desafio e deram respostas de alto nível, mundialmente reconhecidas, a alguns dos maiores desafios que podem ser apresentados contra a confiabilidade das Escrituras. Se você ler o material que se segue, acredito que concordará comigo quando digo que esses colaboradores nos prestaram a todos um magnífico serviço.
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  Introdução




  O Evangelho de Mateus conta a história da chegada de Jesus de Nazaré. A julgar pelas citações encontradas nos primeiros escritores cristãos, Mateus foi o mais lido e frequentemente o mais utilizado dentre os quatro Evangelhos nos anos de formação da igreja. Há muitas razões para a sua popularidade, mas uma das principais razões pelas quais esse Evangelho se apresenta de tal forma importante é devido à sua afirmação de Jesus ser reconhecido como o Messias há muito esperado, o cumprimento profetizado da promessa de Deus de verdadeira paz, libertação, salvação e vida nova no reino de Deus para toda a humanidade, tanto do judeu quanto do gentio.




  Autoria




  Características amplamente reconhecidas do primeiro Evangelho incluem seus aspectos distintivos judaicos e interesses gentios. A pessoa responsável por escrever esse Evangelho aparentemente tinha ambos os grupos em vista, sugerindo que o autor estava familiarizado com questões que eram importantes tanto para judeus quanto para gentios. Isso nos leva a averiguar a identidade do autor. À medida que abrimos algumas de nossas traduções modernas, geralmente encontramos o título “Mateus” ou “O Evangelho segundo Mateus” como um título que introduz o primeiro capítulo. Porém, muitos leitores de longa data se mostram surpresos ao saber que todos os quatro Evangelhos são tecnicamente anônimos. Os títulos agora atribuídos a cada um provavelmente não eram títulos que constavam no manuscrito original. Ao contrário, os nomes foram adicionados mais tarde às cópias dos manuscritos originais, a fim de distinguir os quatro Evangelhos um do outro. Dessa forma, nenhum dos evangelistas (designação de autores dos Evangelhos) declara seu nome explicitamente no texto para se identificar como autor.




  A partir desse fato, muitos estudiosos modernos deduzem que as identidades dos autores dos quatro Evangelhos nunca foram conhecidas, que os textos circularam por décadas como documentos anônimos, e só muito, muito mais tarde receberam denominações autorais em função de concílios eclesiásticos formais na tentativa de dar autoridade a esses documentos para neutralizar igrejas rivais e seus “Evangelhos”.




  Em relação ao primeiro Evangelho em particular, muitos estudiosos modernos sugerem que o autor viveu algumas décadas depois do apóstolo Mateus. Eles admitem que Mateus pode ter sido a inspiração original para o Evangelho que agora leva seu nome, mas eles continuam sugerindo que a forma final do Evangelho se deu mediante o trabalho de um cristão judeu que escreveu bem mais tarde e não foi uma testemunha ocular da vida de Jesus (e.g., Luz 2007, p. 58-60). Alguns outros acadêmicos procuram apontar que o autor era um cristão gentio bem versado nas Escrituras Hebraicas, cujos erros sobre o mundo hebraico (cf. 21:2 e 21:7) indicam o conhecimento típico de um estrangeiro (e.g., Crosby 2002, p. 16-17).




  No entanto, a verdadeira identidade dos autores dos quatro Evangelhos nunca foi historicamente questionada. Desde as primeiras testemunhas encontramos os nomes dos autores associados a cada Evangelho. O anonimato dos próprios Evangelhos não causa surpresa, pois os evangelistas não estavam escrevendo cartas para comunidades distantes da igreja cristã. As cartas do Novo Testamento escritas por Paulo, Pedro e João incluíam a identificação do autor e dos destinatários porque era necessário nomear todos os escritores e indicar o propósito da carta, uma vez que as duas partes não estavam presentes naquele momento. Por razões muito diferentes disso, provavelmente os evangelistas estavam compilando histórias do evangelho para igrejas nas quais eram participantes e líderes ativos. Eles podem até ter feito parte da assembleia e lido seu relato do evangelho em voz alta depois de completá-lo por escrito. Anexar seus nomes como autores teria sido desnecessário porque seu público obviamente conhecia bem sua identidade. Além disso, os evangelistas podem ter achado inapropriado anexar seu nome aos relatos do evangelho, pois a intenção principal deles não era afirmar sua própria liderança ou autoridade, mas registrar para seu público a história incomparável da vida e do ministério de Jesus Cristo.




  Citações mais antigas dos Pais da Igreja: em face do anonimato dos Evangelhos, devemos olhar para os registros da história da igreja para encontrar evidências de sua autoria. A tradição mais antiga da igreja atribui unanimemente o primeiro Evangelho a Mateus, o cobrador de impostos a quem Jesus chamou para ser um de seus doze discípulos originais.




  Embora a atribuição de um texto específico a Mateus, com o seu nome, não seja encontrada até a época de Apolinário de Hierápolis (c. 175), a influência literária do primeiro Evangelho sobre os escritos cristãos fora do NT é inconfundível desde os primeiros dias da igreja. Além disso, a atribuição da autoria do primeiro Evangelho a Mateus, o apóstolo, remonta aos primeiros testemunhos patrísticos sobreviventes, e não há evidência patrística de que alguém mais tenha sido proposto como autor.




  Provavelmente escrito no final do primeiro século ou início do segundo (Ehrman 2003, p. 411), os estudiosos têm tradicionalmente recorrido à Didaquê para demonstrar conhecimento direto do primeiro Evangelho, especialmente o Sermão da Montanha e o Discurso do Monte das Oliveiras (e.g., citando o Pai-Nosso: cf. Didaquê 8.2; Mt 6:9-11). De fato, a Didaquê parece se basear apenas em Mateus, e talvez em Lucas, dentre todos os escritos do NT (Holmes 2007, p. 338), embora os temas do NT sejam abundantes.




  Alguns anos depois, a carta do Pseudo-Barnabé cita o primeiro Evangelho como Escritura divinamente inspirada (Barnabé 4.14 [Mt 22:14]). A primeira menção explícita desse Evangelho data da terceira década do século 2, por Pápias, bispo de Hierápolis na Ásia Menor (c. 135), e um pouco mais tarde no século 2 por Irineu, bispo de Lyon na Gália (c. 175).




  Pápias viveu aproximadamente entre 60 e 130; Irineu afirmou que ele era um ouvinte do apóstolo João, e mais tarde foi companheiro de Policarpo (Irineu, Contra as heresias 5.33.4). Pápias foi citado e endossado por Eusébio, historiador da igreja (c. 325), como alguém que fez a seguinte afirmação: Mateus, por sua vez, compilou/coletou (sunetaxato) os oráculos (to logia) no dialeto hebraico [aramaico] (Hebraidi dialekto) e cada pessoa os traduziu/interpretou (hermeneusen) como pôde” (Eusébio, História eclesiástica 3.39.16).




  Embora tenha sempre havido céticos, parece que há pouca dúvida de que Inácio (que morreu por volta do ano 110) realmente conhecia e usava o livro de Mateus como seu Evangelho principal (Schoedel 1985, p. 9). Embora não cite extensivamente o texto, ele o usa como uma plataforma a partir da qual lançou seus argumentos teológicos e éticos (Jefford 2005, p. 44-47). Por exemplo, em sua carta aos Efésios, Inácio escreve: “Ninguém se engane. Quem não está dentro do santuário carece do pão de Deus. Pois se a oração de uma ou duas pessoas tem esse ‘tal’ (tosautēn) poder, quanto mais a do bispo e de toda a igreja?” (Inácio, Carta aos Efésios 5:2). Massaux (1990, p. 87) afirma que, uma vez não havendo menção no contexto anterior de qualquer outro “tal” poder, quando Inácio usa o demonstrativo ele assumiu que essa expressão era familiar para seus leitores. No entanto, apenas o texto de Mateus 18:19-20 declara que o poder da oração de duas ou três pessoas reunidas é eficaz, tornando provável que Inácio esteja argumentando com base na autoridade do Evangelho de Mateus.




  Irineu nasceu na Ásia Menor aproximadamente no ano 135, estudou com Policarpo, bispo de Esmirna, e segundo a tradição morreu como mártir por volta do ano 200. Em um de seus cinco livros monumentais contra as heresias gnósticas (c. 175), Irineu afirma: “Mateus também publicou um evangelho escrito entre os hebreus em seu próprio dialeto, enquanto Pedro e Paulo estavam pregando em Roma e lançando os fundamentos da Igreja” (Contra as heresias 3.1.1).




  Esses líderes da igreja primitiva conheciam a comunidade apostólica diretamente ou eram ensinados por aqueles irmãos associados aos apóstolos e, portanto, estavam diretamente cientes das origens dos Evangelhos. Embora o significado completo de suas declarações ainda esteja aberto à discussão, nenhuma tradição concorrente sobreviveu, a qual atribuísse o primeiro Evangelho a qualquer outro autor, se é que alguma vez tenha existido. Autores subsequentes (e.g., Hipólito, Tertuliano, Cipriano, Novaciano) citam o Evangelho de Mateus regularmente como Escritura inspirada no mesmo nível do AT (Simonetti 2001, xxxvii).




  Não podemos ignorar o significado do testemunho dos Pais da Igreja primitiva sobre a autoria apostólica dos Evangelhos Sinóticos, Mateus, Marcos e Lucas. Todas as evidências sustentam uniformemente a crença de que Mateus (o cobrador de impostos que se tornou discípulo), Marcos (o companheiro de Pedro e Paulo) e Lucas (o “médico amado” de Paulo) foram os autores dos Evangelhos atribuídos a eles. É difícil conceber alguma razão por que os cristãos já no segundo século haveriam de atribuir esses Evangelhos anônimos a três candidatos tão improváveis, a menos que soubessem com certeza que eles eram de fato os autores. Marcos e Lucas não estavam entre os doze apóstolos de Jesus e, portanto, é improvável que fossem apresentados como autores, a menos que houvesse uma boa evidência de sua autoria. Mais grave ainda, é ser Marcos mais conhecido por ter abandonado Paulo durante uma missão (At 13:13; cf. 15:37-40), e Lucas é particularmente um personagem obscuro, sendo mencionado pelo nome apenas uma vez no NT (Cl 4:14). Mateus, embora um apóstolo, também é mais conhecido por uma característica negativa — seu passado inescrupuloso como cobrador de impostos (Mt 9:9-13). Os cobradores de impostos eram considerados traidores de sua nação. Se a igreja primitiva tivesse sido motivada a inventar uma autoria para os Evangelhos Sinóticos, fica claro que Mateus, Marcos e Lucas seriam os últimos homens que haveriam de ter sido escolhidos.




  Em contraste, os autores dos Evangelhos apócrifos consistentemente escolheram figuras mais conhecidas e exemplares (como Filipe, Pedro, Tiago, Bartolomeu ou Maria) e os repassaram como sendo seus autores em uma tentativa de que seus escritos fossem levados mais a sério. Mesmo Tomé, apesar de suas famosas dúvidas sobre a ressurreição de Jesus (Jo 20:25), parece uma pessoa mais provável a quem atribuir um evangelho do que Mateus, Marcos ou Lucas, porque Tomé finalmente fez uma declaração tão profunda de fé no Jesus ressuscitado (cf. Jo 20:28). Isso é consistente com o evangelho gnóstico de Tomé, supostamente escrito por esse apóstolo. A falsa atribuição do primeiro Evangelho a um apóstolo relativamente obscuro como Mateus parece ter sido improvável até uma data posterior, quando a canonização dos apóstolos era comum.




  Conclusão: Alguns estudiosos modernos negam que Mateus tenha sido o autor do evangelho que leva seu nome com base em uma teoria de que o Evangelho de Marcos foi o primeiro Evangelho a ser escrito e que os autores do Evangelho de Mateus e do Evangelho de Lucas tomaram emprestado significativas informações do Evangelho de Marcos. Eles acham improvável que, como apóstolo e testemunha ocular, Mateus tenha escolhido depender tanto de um documento escrito por um homem que não era apóstolo e que testemunhou apenas uma parte do ministério de Jesus (Marcos). Porém tendo Mateus acesso ao Evangelho de Marcos, ele saberia que as reminiscências apostólicas de Pedro estavam por trás do texto de Marcos, garantindo que o Evangelho de Marcos seria confiável e uma fonte disponível para reforçar suas próprias reminiscências sobre a vida e as obras de Jesus Cristo. À medida que os apóstolos reconheceram que relatos escritos com autoridade sobre a vida e o ministério de Jesus eram necessários para garantir a exatidão futura das crenças da igreja sobre Jesus, era natural que eles consultassem outros Evangelhos conhecidos e confiáveis para suplementar e complementar seus próprios Evangelhos. Consultar outros relatos oficiais daria ainda maior peso apostólico aos seus relatos.




  Outro argumento usado contra o fato de considerar Mateus como o autor do Evangelho de Mateus tem a ver com a datação do texto, o que discutiremos mais adiante. Muitas reconstruções da definição de vida do primeiro Evangelho (Sitz im Leben), muitas vezes baseadas na rígida crítica de redação do século 20, colocam-no nas últimas décadas do primeiro século (e.g., 80-100 d.C.), com o templo destruído, a igreja espalhada e afastada de Israel. Uma data tão tardia muitas vezes exclui Mateus como um possível autor, uma vez que ele não teria vivido tanto tempo assim (cf. Luz 2007, p. 45-60).




  No entanto, é desnecessário basear os propósitos, temas e teologia primários em uma reconstrução tardia da comunidade de Mateus. Se Mateus pode recordar com precisão e registrar eventos da vida e ministério de Jesus, e ter boa memória é uma característica importante das culturas orais, então ele está principalmente empenhado em registrar o modo de vida de Jesus, não o modo de vida da igreja para a qual ele escreve. Embora poucos duvidem de que Mateus escreve olhando para as necessidades de sua comunidade, que seria pelo menos um dos propósitos para a escrita do quarto evangelista (Jo 20:30-31), esse é um horizonte secundário para Mateus. Ele escreve principalmente para dar à sua comunidade um registro preciso das palavras e ações de Jesus, que é seu primeiro horizonte. Esse é o propósito declarado e explícito para Lucas, ao escrever seu Evangelho (Lc 1:1-4), e revela um propósito significativo para a escrita de cada um dos Evangelhos.




  Portanto, com o testemunho unânime da igreja primitiva da autoria do primeiro Evangelho, e as acusações anteriormente respondidas satisfatoriamente, a posição deste comentário é de que Mateus, apóstolo e testemunha ocular da vida e obras de Jesus, é o autor de o Evangelho que levou seu nome ao longo da história da igreja.




  Data e destinatários




  Data: Nenhuma data precisa para a escrita de Mateus é conhecida, embora os estudiosos tenham usado o registro de Mateus para a profecia de Jesus sobre a queda de Jerusalém (24:1-28) para indicar que o Evangelho deve ter sido escrito após a destruição da cidade em 70 (e.g., Saldarini, 1994). No entanto, tal conclusão é necessária apenas se alguém quiser negar a Jesus a competência de prever o futuro e a Mateus a capacidade de registrar essa profecia. Uma vez que Irineu (c. 175), pai da igreja primitiva, indica que Mateus escreveu seu Evangelho enquanto Paulo e Pedro ainda estavam vivos (Irineu, Contra as heresias 3.1.1), a datação tradicional geralmente estabeleceu o final dos anos 50 ou início dos anos 60. Mateus nos diz que, na época em que ele está escrevendo, o “Campo de Sangue” em Jerusalém continuou a ser chamado por esse nome (27:8), mostrando sua conexão contínua com as condições na Palestina e sugerindo que o fato é anterior à destruição de Jerusalém em 70 (cf. Blomberg 1992, p. 41-42; Carson 2010, p. 43-45; França 2007, p. 18-19; Gundry 1994, p. 599-609).




  Procedência: A igreja altamente influente em Antioquia na Síria, com seus grandes contingentes judeus cristãos e gentios (cf. At 11:19-26; 13:1-3), tem sido frequentemente reconhecida como o lugar a partir de onde Mateus escreveu e a igreja à qual ele se dirigiu. Isso é confirmado em parte por causa da influência do primeiro evangelho de Inácio, o bispo de Antioquia, e com base na Didaquê. Mas a mensagem de Mateus foi de igual modo relevante para a igreja incipiente em todo o mundo antigo, e parece ter sido disseminada com bastante rapidez.




  Fontes (orais e escritas)




  Os quatro Evangelhos são documentos complexos que compreendem uma mistura de histórias e ditos compartilhados e únicos de Jesus. É o que se espera de autores que escrevem em épocas e lugares diferentes e com propósitos semelhantes, porém específicos. Como testemunha ocular dos eventos da vida e do ministério de Jesus, o Messias, e como apóstolo na igreja primitiva, Mateus estava em uma posição única e tinha preocupações significativas que motivaram a escrita de seu relato do Evangelho. Pelo menos três questões nos ajudam a entender as fontes por trás do texto do Evangelho de Mateus.




  Tradição oral: Mateus fez parte da comunidade apostólica centralizada em Jerusalém por cerca de 20 anos, desde o estabelecimento da igreja em Pentecostes (c. 30 d.C.) até o concílio de Jerusalém (c. 49 d.C.). Durante esse tempo desenvolveu-se a tradição oral da vida e ministério de Jesus, que incluía a pregação básica, ensino e interpretação do evangelho. Podemos nos referir a isso como a tradição padronizada oral e fixa. Foi padronizada, por ter sido contada repetidas vezes pela nova igreja apaixonada. Tornou-se fixa porque qualquer variação errônea seria rapidamente corrigida pelos apóstolos, que foram testemunhas oculares. Por outro lado, havia liberdade para variar o seu enredo básico a fim de se adaptar às necessidades de um determinado público sempre que a história fosse relatada. Por exemplo, se contada a judeus helenísticos, a história poderia variar. Teria outras variações se fosse narrada para judeus ortodoxos. Seria contada de forma diferente se dirigida a um gentio temente a Deus. E teria ainda outros contornos se fosse contada para crianças ou para idosos. Essa era uma cultura oral, em que contar histórias era o costume habitual da vida cotidiana. À medida que tudo isso se desenvolveu ao longo de 10 a 20 anos, cada pessoa que fazia o relato da história, especialmente os apóstolos, seria capaz de descrever todo o relato da vida de Jesus.




  Conteúdo: Quando comparamos o conteúdo do Evangelho de Mateus com os outros Sinóticos, encontramos as seguintes estatísticas. Mateus tem 18.293 palavras. Aproximadamente 20% delas (3.102) representam um conteúdo que é encontrado apenas no Evangelho de Mateus, a chamada tradição M (M significa Mateus). Aproximadamente 10% referem-se ao conteúdo que é compartilhado entre Mateus e Marcos. Aproximadamente 45% se referem ao que está relatado em Mateus, Marcos e Lucas, que é a chamada “tradição tripla”. E aproximadamente 25% dos versículos de Mateus relacionam-se ao conteúdo que é compartilhado entre Mateus e Lucas e não encontrado em Marcos, que é a chamada tradição “Q” (Q significa a palavra alemã Quelle, “fonte”).




  Fontes: A teoria mais amplamente aceita para entender as fontes de Mateus é que elas incluem Marcos, o próprio material especial coletado por Mateus (M) e tradições frequentemente designadas como Q. A anterioridade de Marcos é defendida principalmente porque parece mais fácil explicar Mateus usando e expandindo o conteúdo de Marcos em vez de Marcos usar e condensar Mateus. Enquanto alguns postulam que Q era uma tradição de fonte escrita, cada vez mais estudiosos entendem Q como simplesmente aqueles motivos no desenvolvimento das tradições da igreja (oral e escrita) sobre as quais Mateus e Lucas se basearam e não são encontradas em Marcos. As diferenças na colocação, estrutura e redação desse material “Q” compartilhado não sugerem que Mateus ou Lucas usaram o evangelho um do outro, mas sim que eles compartilhavam uma tradição comum, provavelmente oral e escrita.




  No entanto, os primeiros Pais da Igreja concluíram que Mateus era a fonte em que Marcos e/ou Lucas se basearam, e essa visão tem se fortalecido recentemente. Podemos pedir alguma cautela sobre esse ponto de vista, ao defender uma ou outra teoria das fontes de Mateus.




  Estabelecimento no Cânon




  Vimos anteriormente que as primeiras tradições da igreja que citam o Evangelho de Mateus, ou fazem alusão a ele, aceitam-no como um evangelho autêntico e autoritativo. Ele nunca foi alvo de nenhum debate com respeito à sua autoria como tem havido com alguns outros livros do NT, o caso de Hebreus, por exemplo. Portanto, desde a sua origem, o Evangelho de Mateus tem sido aceito como um texto inspirado e autoritativo, e considerado como Escritura legítima. F. F. Bruce declara categoricamente: “Não pode haver dúvida... sobre a forma canônica do Evangelho de Mateus, nem ainda acerca de sua posição canônica” (Bruce 1988, p. 289).




  Gênero




  Mateus, Marcos, Lucas e João são chamados de “Evangelhos”. No grego do primeiro século, a palavra “evangelho” (euangelion) se referia à mensagem de um rei ou a um relatório favorável sobre determinado evento significativo. A tradução grega do AT (LXX) usa várias formas da palavra com o sentido de “anunciar ou levar as boas-novas” (euangelizō, Is 40:9; cf. 52:7; 61:1) como um tempo de alegria, paz e salvação através da intervenção de Deus.




  Jesus identificou suas próprias atividades e ensinamentos como “boas-novas” (e.g., Mt 11:5; Mc 1:14, 15) e chamou as pessoas para fazer sacrifícios por causa dele e em prol das boas-novas (Mc 8:35; 10:29). O restante do NT, além dos evangelistas, concentra sua atenção na morte e ressurreição de Jesus como contendo as “boas-novas” (e.g., Rm 1:15-16; cf. 1:1-4). Toda a vida e ministério de Jesus foram vistos no contexto de sua morte e ressurreição. A aplicação do termo “boas-novas” aos registros escritos da vida e ministério de Jesus tanto pelos autores originais quanto pelos primeiros cristãos é uma pista importante para a compreensão do gênero desses escritos. Não se tratam de biografias (bioi) no sentido formal da palavra, mas proclamações da pessoa e dos acontecimentos que compõem a boa notícia de que Deus interveio na história para levar a salvação ao seu povo. Como tal, “evangelho” é um gênero de escrita semelhante às biografias antigas, mas ao mesmo tempo difere vastamente delas (cf. Alexander 2006, p. 13-33).




  O Evangelho de Mateus tem sido um livro fundamental ao longo da história da igreja para ajudá-la a entender a relação entre o Antigo e o Novo Testamento. Colocado em primeiro lugar nas coleções iniciais do cânon do NT, o Evangelho de Mateus é uma ponte natural entre o AT e o NT. Mateus demonstra repetidamente que a pessoa e o ministério de Jesus cumpriram as esperanças e profecias do AT. Mateus começa com o “cumprimento” da genealogia messiânica no nascimento de Jesus (1:1-17), e então passa a demonstrar o cumprimento na vida e ministério de Jesus de várias profecias e temas do AT (e.g., 1:22-23; 2:4-5, 15, 17, 23 etc.) bem como o cumprimento da Lei do AT (5:17-48). A igreja primitiva muito provavelmente colocou Mateus em primeiro lugar no cânon do NT precisamente por causa de seu valor como uma ponte entre os testamentos.




  A pessoa de Mateus




  A lista dos 12 discípulos no Evangelho de Mateus se refere a seu autor como “Mateus, o cobrador de impostos”, o que remonta ao incidente quando Jesus o chamou para ser seu discípulo no momento em que Mateus estava sentado na coletoria de impostos (cf. 9:9; 10:3). Ao relatar o chamado, o primeiro Evangelho se refere ao discípulo como “Mateus” (9:9), enquanto o Evangelho de Marcos se reporta ao personagem como “Levi, filho de Alfeu” (Mc 2:14), e o Evangelho de Lucas o apresenta como “Levi” (Lc 5:27). A especulação envolve o motivo da variação. Por exemplo, Bauckham (2006, p. 108-12) argumenta que é improvável que um homem tivesse dois nomes judaicos comuns e conclui que o autor desconhecido do primeiro Evangelho sabia que Mateus era um cobrador de impostos, assim como Levi, e assim coletou o material a respeito deles. No entanto, uma sugestão mais provável é que esse cobrador de impostos teria dois nomes, Mateus e Levi desde o nascimento ou a partir do momento de sua conversão. Por exemplo, Hagner (1993, p. 237-38) sugere que o nome “Mateus” foi dado a Levi após sua conversão. Por outro lado, Carson (2010, p. 224, 262-63) se inclina para “Levi Mateus” ser um nome duplo dado a ele desde o nascimento, considerando que ele não vê nenhuma evidência de que “Mateus” seja um nome cristão. Alguns tentaram mostrar que Levi não era um dos Doze e, portanto, alguém diferente de Mateus, mas France argumenta que se trata de uma especulação injustificada, pois a circunstância da vocação é a mesma em Mateus e Marcos-Lucas (2007, p. 352).




  O nome Levi pode ser uma indicação de que ele era da tribo de Levi e, portanto, estava familiarizado com as práticas levíticas (Albright e Mann 1971, clxxvii-clxxviii, clxxxiii-clxxxiv). O registro do seu chamado em Marcos se refere a ele como “filho de Alfeu” (Mc 2:14), o que levou alguns a entenderem que ele era irmão do apóstolo “Tiago, filho de Alfeu” (cf. Mc 3:18). Mas como os outros pares de irmãos são especificados como irmãos consanguíneos e estão ligados como tal, é improvável que Mateus, Levi e Tiago fossem irmãos.




  Levi Mateus foi chamado para seguir Jesus enquanto ele estava sentado na coletoria de impostos. Esse posto de cobranças provavelmente estava localizado em uma das principais rodovias comerciais perto de Cafarnaum, com o objetivo de arrecadar pedágios para Herodes Antipas no tráfego comercial que passava por essa área. Mateus imediatamente seguiu Jesus e organizou um banquete em homenagem ao Mestre na sua casa, para o qual uma grande multidão de publicanos e pecadores foi convidada (Mt 9:10-11; Lc 5:29-30). Como os cobradores de impostos geralmente eram bastante ricos e desprezados pela população local (cf. Zaqueu, Lc 19:1-10), o chamado e a resposta de Mateus foram completamente fora do padrão comum e exigiram nada menos do que uma mudança milagrosa na vida desse cobrador de impostos.




  Pouco mais se sabe de Levi Mateus, exceto pela tradição amplamente atestada de que ele é o autor do evangelho que agora leva seu nome. Como cobrador de impostos, ele teria sido treinado em técnicas seculares de escribas e, como judeu-cristão galileu, seria capaz de interpretar a vida de Jesus a partir de uma perspectiva das expectativas do AT (cf. France 2007, p. 10-15). Eusébio disse que Mateus primeiro pregou para “hebreus” e depois para “outros”, incluindo lugares como Pérsia, Pártia e Síria (Eusébio, História eclesiástica 3:24.6). As tradições são misturadas em relação à morte de Mateus, com alguns dizendo que ele morreu como mártir, enquanto outros dizem que ele morreu de morte natural.
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   Comentário apologético




  Mateus 1:1-16




  Registro da genealogia de Jesus Cristo (1:1): Aos olhos modernos, uma genealogia tão detalhada como esta, abrangendo tantos séculos, pode parecer artificial. Os judeus realmente rastreavam seus ancestrais assim com tanto cuidado? O conhecimento das genealogias era importante nos tempos antigos e desempenhava um papel especialmente significativo para Israel. O AT revela que os judeus mantinham extensas genealogias, que serviam geralmente como um registro dos descendentes de uma família, mas seu significado se estendia além do fato de simplesmente conhecer os laços familiares. As genealogias estabeleciam a linhagem, a herança, a legitimidade e direitos de uma pessoa, garantindo que a propriedade fosse destinada para a pessoa certa (cf. Joson 1988).




  Mateus provavelmente se baseou em algumas genealogias do AT (e.g., Gn 4:17-18; 5:3-32; 10:1-32; 46:8-27; 1Cr 1:34; 2:1-15; 3:1-24; Rt 4:12-22; Nolland 1996, p. 115-22, sugere que ele estudou as genealogias de Gênesis e modelou o seu próprio relato de linhagens com base nelas), e ele usa palavras semelhantes (cf. Mt 1:2: Abraam egnennēsen ton Isaak com 2Cr 1:34 LXX: egennēsen Abraam ton Isaak). Para a listagem de indivíduos depois de Zorobabel, quando o AT se encerra, Mateus provavelmente usou registros que já teriam sido perdidos. Fontes históricas, como Josefo, indicam que existiam extensos registros genealógicos durante o primeiro século, e que os registros de algumas famílias políticas e sacerdotais foram mantidos no templo (e.g., Josefo, Vida 6; Contra Ápio 1.28-56). A tradição rabínica posterior tentou estabelecer a descendência de Davi a partir de um contemporâneo próximo a Jesus, o rabino Hillel, através de um rolo genealógico que foi supostamente encontrado em Jerusalém (Genesis Rabbah 98:8; j. Ta’anit 4:2). As genealogias extrabíblicas oficiais foram perdidas com a destruição do templo e de Jerusalém em 70 d.C., porém as genealogias particulares foram mantidas em outros lugares.




  Jesus Cristo, Filho de Davi, Filho de Abraão (1:1): A linhagem do Messias era de particular importância. A audiência judaica de Mateus teria entendido o significado do título com o nome e a ascendência de Jesus. As expressões “filho de Davi” e “filho de Abraão” são uma justaposição a “Jesus Cristo”, indicando que ambos os títulos são uma explicação adicional da identidade de Jesus.




  Comumente, uma pessoa tinha um único nome pessoal, que muitas vezes carregava um significado religioso ou social. Mateus escreveu sobre “Jesus” (Gr. Iēsous), que é seu nome histórico geralmente usado. O nome é Yeshua em hebraico (“Yahweh salva”; cf. Ne 7:7), uma forma abreviada de Josué (Yehoshua), “Yahweh é salvação” (Êx 24:13), que virá a ter noções profundas de salvação associadas com o nome em Jesus (cf. 1:21; cf. também Gerhardsson 1999, p. 16-17).




  “Cristo” (Gr. Christos) é um título derivado do hebraico mashiach (“ungido”), que remete a Davi como o rei ungido de Israel. O termo passou a ser associado com a promessa de um “ungido” que seria a luz da esperança de Israel. Deus havia prometido a Davi através do profeta Natã que sua casa e seu trono seriam estabelecidos para sempre (2Sm 7:11b-16), uma promessa que agora é vista como cumprida em Jesus como o Ungido, ou Messias.




  Filho de Davi é uma expressão importante no Evangelho de Mateus (9:27; 12:23; 15:22; 20:30-31; 21:9, 15; 22:42, 45). Mateus usa o nome do grande rei 17 vezes, mais do que qualquer outro livro do NT. O rei Davi foi o reverenciado guerreiro conquistador da história de Israel. “Filho de Davi” expressa uma figura prometida que perpetuaria o trono de Davi, apontando assim para a linhagem do Messias e expectativa real (veja 2Sm 7:11b-16). O título alude à esperança messiânica de um reino restaurado que era visto como o cumprimento da promessa divina a Davi.




  Mas Jesus é também o “filho de Abraão”. Ao traçar a ascendência não apenas para Davi, mas também para Abraão, Mateus traz uma luz de esperança para o mundo todo. A aliança que Deus fez com Abraão estabeleceu Israel como um povo escolhido, mas também foi uma promessa de que sua linhagem abençoaria todas as nações (Gn 12:1-3; 22:18; veja, e.g. Carroll 2000, p. 17-34; Erickson 2000, p. 35-51).




  O padrão que Mateus usa ao detalhar sua genealogia oferece pistas sobre a identidade e o ministério de Jesus. Ele estabelece o padrão básico na primeira lista: “Abraão gerou Isaque” (1:2). Isto está de acordo com as palavras típicas do AT, como na tradução LXX de 1Cr 1:34: “Abraão gerou Isaque”. Ao longo do restante da genealogia, o mesmo padrão ocorre 40 vezes, usando a voz ativa do verbo gennaō, traduzido como “gerar” na HCSB. Essa expressão enfatiza a descendência humana de cada geração, o que abre caminho para uma dramática mudança de construção em 1:16, onde ocorre a voz passiva, pela qual Mateus apontará a origem divina de Jesus.




  A ascendência de Jesus serve como uma chave importante para interpretar os escritos de Mateus. O escritor enfatiza a maneira pela qual o ministério de Jesus trouxe o cumprimento da aliança de Deus ao povo de Israel (e.g., 10:6; 15:24), mas também o cumprimento da promessa de Deus de trazer esperança a todos os povos (cf. 21:43; 28:19). Esse tema da promessa a todas as nações torna-se cada vez mais pronunciado no Evangelho de Mateus, e chegará ao clímax na conclusão da Grande Comissão (cf. 28:18-20).




  Rei Davi (1:6): Uma das características mais significativas do registro de Mateus é a ênfase na linhagem real de Jesus. Davi não é simplesmente o filho de Jessé, como apresentado na genealogia de Lucas (Lc 3:31-32), mas é Davi, o rei (Mt 1:6), uma ênfase explícita na realeza. A partir daqui, Mateus mantém uma ênfase na realeza, usando o título “rei” 22 vezes, mais do que qualquer outro livro do NT (veja 2:2; 27:11, 29, 37, 42). Esse aspecto também é enfatizado pelo contraste com o rei Herodes e seu filho Arquelau (2:1-23), a menção do rei na parábola (22:1-13), e o Filho do Homem sentado como Rei no trono em dia do julgamento (25:31-46).




  Mateus traça a genealogia de Jesus através do filho de Davi, Salomão (1:6), que sucedeu seu pai como rei de Israel, enquanto Lucas segue a linhagem através do filho de Davi, Natã (cf. 1:6; Lc 3:32; 2Sm 5:14). Mateus demonstra que a linhagem que culmina com o nascimento de Jesus é a linhagem real dominante. O Filho mais importante de Davi chegará com o nascimento de Jesus (cf. 22:41-46; 2Sm 7:12-16; Sl 89:19-29, 35-37; 110:1-7; 132:11-12). Temos aqui uma das várias diferenças básicas entre o registro genealógico encontrado no Evangelho de Mateus (1:2-17) e o que é observado no Evangelho de Lucas (Lc 3:23-38). Uma lista dessas diferenças inclui:




  Primeiro, Mateus apresenta uma genealogia descendente na ordem de sucessão, com o ancestral mais antigo, Abraão, colocado à frente e as gerações posteriores, dispostas em uma linhagem de descendência anteriores, culminando com o nascimento de Jesus. Essa é a abordagem mais comum para genealogias no AT (e.g., Gn 5:1-32). Em contraste com Mateus, Lucas mostra uma configuração de descendência que inverte a ordem, começando com Jesus e a retrocedendo até Adão (Lc 3:23-38; cf. Ed 7:1-5). Essa ordem inversa é mais comumente encontrada em genealogias greco-romanas.




  Segundo, Mateus dá ênfase especial às alianças feitas com Israel, traçando a linhagem de Jesus até Davi (1:6) e Abraão (1:2). Lucas oferece uma ênfase especial à relação de Jesus com toda a humanidade e com o próprio Deus, traçando sua linhagem até “... Adão, filho de Deus” (Lc 3:38).




  Terceiro, as genealogias incluem vários nomes diferentes após a deportação babilônica. Por exemplo, Mateus segue a linhagem através de Jeconias, Salatiel e Zorobabel, enquanto Lucas adota a linhagem através de Neri, Salatiel e Zorobabel.




  Quarto, Mateus deixa fora vários nomes que se encontram em Lucas, passíveis de alcançar simetria literária para fins de memorização (veja em Mt 1:17). O verbo “gerar” (gennaō) é usado em cada veículo do registro da genealogia de Mateus, sendo frequentemente empregado para indicar um ancestral mais remoto (e.g., avô ou bisavô), não simplesmente um pai imediato.




  Quinto, como mencionado há pouco, Mateus enfatiza a linhagem real de Jesus mais do que Lucas.




  Os estudiosos oferecem duas explicações básicas para as diferenças entre as genealogias, embora as variações sejam numerosas. A primeira visão ressalta que Mateus apresenta a linhagem de Jesus através de seu pai José, enquanto Lucas mostra a linhagem de Jesus através de Maria. A segunda visão básica propõe que ambas as genealogias se concentram em José, mas para propósitos diferentes.




  Não podemos explicar totalmente as diferenças entre as genealogias com as informações que possuímos hoje, mas parece claro que Mateus pretende demonstrar a reivindicação legal de Jesus ao trono de Davi. O Filho mais importante de Davi, o esperado rei messiânico davídico chegou com o nascimento de Jesus (cf. 22:41-46; 2Sm 7:12-16; Sl 89:19-29, 35-37; 110:1-7; 132:11-12). (Veja mais comentários em Lc 3:23-38, especialmente 3:31.)




  Jorão gerou Uzias (1:8): Teria Jorão gerado Uzias (Mt 1:8) ou Acazias (1Cr 3:11)? Mateus se move diretamente de Jorão para Uzias, omitindo qualquer referência a Acazias (2Rs 8:25-26), Joás (também chamado Jeoás, 2Rs 12:1-3) e Amazias (2Rs 14:1-4), que foi o pai biológico imediato de Uzias ou Azarias (2Rs 14:21-22). Mateus pode ter modelado essa seção (1:6-11) seguindo 1Cr 3:10-14, porque as genealogias em Crônicas e Mateus omitem vários reis encontrados na narrativa dos livros de Reis e Crônicas. Como na listagem de Abraão a Davi, os nomes foram omitidos para torná-la uniforme com o objetivo de facilitar a memorização (veja em 1:17).




  E Josias gerou Jeconias e seus irmãos (1:11): Mateus observa que Jesus é descendente de Jeconias, ou Conias, que em 1Cr 3:16 é declarado descendente de Jeoiaquim. Jeremias 36:30 diz: “Portanto, assim diz o Senhor a respeito de Jeoiaquim, rei de Judá: “Ele não terá ninguém para se sentar no trono de Davi”. Visto que Jeconias era descendente de Jeoiaquim, como podemos entender o relato de Mateus sobre a linhagem de Jesus através daquele sobre quem foi declarado que não haveria descendente no trono de Davi? Com uma maldição profética tão incisiva sobre Jeconias e sua descendência, podemos supor que isso poderia invalidar a reivindicação de Jesus ao trono de Davi.




  Uma maneira de resolver a dificuldade é reconhecer que a LXX às vezes usa o nome grego Ioakim tanto para Jeoaquim quanto para seu filho Joaquim/Jeconias (2Rs 24:6, 8, 12, 15; 25:27; Jr 52:31). A referência de Mateus a “Jeconias e seus irmãos” pode ter um duplo sentido, destinado a fazer com que os leitores pensem no fim do domínio davídico em Jerusalém com Jeoiaquim, e na história contínua da linhagem de Davi com seu filho Joaquim. Isso também ajudaria a estabelecer o conjunto tríplice de 14 gerações que Mateus usa para estruturar sua genealogia (veja 1:17). Se esse conceito estiver correto, então a expressão “Jeconias e seus irmãos” é uma referência inclusiva ao fim do governo davídico com Jeoiaquim, e a linhagem contínua de Davi a Jeoaquim. Tal como acontece com a expressão Judá “e seus irmãos” (1:2), a referência a Jeconias “e seus irmãos” é uma referência inclusiva a toda a nação da aliança. Mas agora a nação vai para o exílio e retorna sem um rei governante, devendo aguardar a chegada do herdeiro do trono, o Jesus Messias.




  Em resumo, se Mateus seguiu a reivindicação legal de José ao trono, e Lucas seguiu a reivindicação biológica de Maria ao trono, que inclui a reivindicação legal de José como herdeiro adotivo de Eli, isso ajuda a explicar como Mateus reconhece que a maldição contra Jeconias não invalida a linhagem legal. A maldição teria impedido um filho natural e biológico de ascender ao trono, enquanto a reivindicação legal ao trono aparentemente ainda poderia vir através da linha de Jeconias.




  Matã gerou Jacó, e Jacó gerou José, marido de Maria (1:15-16): Uma comparação com o relato de Lucas revela uma aparente discrepância em relação à linhagem de José. Mateus relata que “Matã gerou a Jacó, e Jacó gerou a José” (Mt 1:16), enquanto Lucas se refere a “... José, filho de Eli, filho de Matate” (Lc 3:23-24). Aqui devemos determinar o que ambos os evangelistas pretendiam comunicar sobre a identidade do pai de José — Jacó ou Eli.




  Uma explicação plausível pode ser encontrada na compreensão de que Mateus traça a linhagem biológica de José, que demonstra a reivindicação legal de Jesus ao trono real por meio de Davi, seu filho Salomão e seus descendentes, enquanto Lucas enfatiza a linhagem biológica de Maria, que também traça a linhagem biológica de Jesus até Davi, mas por meio de seu filho Natã, o qual na verdade não governou sobre Israel. O status de um judeu é determinado pela mãe, enquanto todas as demais caraterísticas — como filiação tribal, status sacerdotal ou realeza — dependem da linhagem do pai (veja Ed 10:1-44; Ne 10:28-30, que pode significar o que está por trás da expressão tradicional: “Se sua mãe é judia, você é judeu; se sua mãe é uma estrangeira, você é um estrangeiro”; cf. “Judeu”, EJR, p. 211). Portanto, Mateus enfatiza a descendência legal de Jesus a partir de Davi e Abraão, enquanto Lucas ressalta a descendência biológica de Jesus partindo de Davi e Adão. No entanto, quando Lucas afirma que José é filho de Eli, é possível que ele indique que José também seja o herdeiro legal desse lado da linhagem davídica. Se Maria não tinha irmãos, então ela era a herdeira biológica de Eli (cf. Nm 27:1-11; 1Cr 2:34-35), mas pode ser que Eli tenha solidificado a herança familiar ao adotar José como seu filho quando José se casou com sua filha Maria (veja Nolland 1989, p. 169-71; Bock 1994, p. 922-23). Essa prática teria ocorrido também em outros eventos em que um pai não tinha filhos biológicos como herdeiros (Ed 2:61; Ne 7:63). Se esse for o caso, então Eli é o pai natural de Maria e o pai adotivo e sogro de José (muitas vezes referido como seu pai). (Veja mais comentários em Lc 3:23.)




  José, marido de Maria, da qual nasceu Jesus (1:16): Mateus exibe regularmente uma precisão intencional em seu relato da vida terrena e do ministério de Jesus, a fim de acentuar as verdades que são importantes para a devoção e a doutrina. Quando ele chega à menção de nome de Jesus, Mateus diz: “... e Jacó gerou a José, marido de Maria, que deu à luz a Jesus” (1:16). A tradução inglesa empregada aqui obscurece dois pontos importantes que Mateus revela sobre Jesus no texto grego.




  Primeiro, por trás da palavra “da qual” está um pronome relativo feminino grego (hēs). O gênero feminino do pronome relativo aponta para Maria como aquela da qual Jesus nasceu. A genealogia enfatiza regularmente o homem que gera uma criança, mas aqui Mateus muda e faz uma declaração precisa sobre o relacionamento de Jesus com José e Maria. Mateus estabelece que José é o pai legal de Jesus, todavia enfatiza que Maria é a genitora biológica “da qual nasceu Jesus”, preparando o leitor para o anúncio do nascimento virginal, mudando a atenção de José para Maria.




  Em segundo lugar, a expressão “nasceu” traduz um verbo (gennaō) que está na voz passiva (egennēthē) e dá mais esclarecimentos sobre a origem de Jesus. Como observamos anteriormente, de 1:2 a 1:16 há 40 ocorrências do mesmo verbo. Todos os outros estão na voz ativa (e.g., 1:2: “Abraão gerou” ou “deu à luz” Isaque), enfatizando a ação humana em gerar a criança. Mas em 1:16 o verbo está na voz passiva, em que o sujeito, Maria, recebe ou sofre a ação. Com isso Mateus especifica que não foi a única ação de Maria que deu à luz, preparando o leitor para o anúncio angélico da ação divina na concepção e nascimento de Jesus (1:18-25). Essa é uma construção bastante comum no NT, que muitos gramáticos chamam de “divino passiva”, em que Deus é o agente de ação, não declarado, mas presumido (BDF, p. 72 [§130.1]; Wallace 1996, p. 437). Em contraste, Mateus usa outro verbo (tiktō) na voz ativa em que Maria é o sujeito que dá à luz a Jesus (1:25).




  Pelo uso da forma feminina do pronome relativo “da qual”, e pelo uso da forma passiva do verbo “nasceu”, Mateus enfatiza que Maria é a mãe de Jesus, mas que ela exerceu “uma ação passiva” para dar nascimento ao filho. Vemos aqui um indício de que a concepção e o nascimento de Jesus são obra de Deus. Mais tarde, Mateus esclarece que a concepção de Jesus foi milagrosa, provocada pelo Espírito de Deus vindo sobre Maria (1:18-25). Jesus é de fato o Cristo, o Messias, o filho de Davi, o filho de Abraão (1:1), mas também é o Filho de Deus, Emanuel, “Deus está conosco” (1:23).




  Catorze gerações [...] catorze [...] catorze (1:17): Mateus constrói sua genealogia em três grupos de 14. Essa estilização intencional (inspirada provavelmente pela soma de consoantes do nome de Davi; veja mais sobre isso no texto adiante) conduz à questão de sua precisão? E por que o terceiro grupo de 14 na verdade inclui apenas 13 nomes?




  Mateus revela ainda que a própria estrutura da genealogia pretende culminar em Jesus. As genealogias eram frequentemente organizadas para facilitar a memorização. Mateus estrutura a genealogia para contar 14 gerações desde a aliança feita com Abraão até a aliança feita com Davi, 14 gerações desde o fim do reinado de Davi até a deportação para a Babilônia e 14 gerações desde a deportação babilônica até Jesus.




  Existem 41 nomes na genealogia, o que cria uma dificuldade, pois 14 gerações multiplicadas pelos três grupos de gerações equivalem a 42 nomes obrigatórios. Isso provavelmente indica que um nome precisa ser contado duas vezes. Nesse cálculo, os 14 nomes do primeiro grupo começam com Abraão e terminam com Davi. O segundo grupo vai de Davi até a deportação para a Babilônia, e os 14 nomes a serem contados neste grupo começam com Salomão e terminam com Jeconias. O terceiro grupo de 14 gerações, da deportação até Jesus, começa contando novamente Jeconias e termina com o nome de Jesus. O nome “Jeconias” pode servir como um duplo sentido para indicar tanto Jeoiaquim e o fim do segundo grupo de gerações, como também para indicar Joaquim e o início do terceiro grupo de gerações após a deportação. Em tal suposição, o nome “Jeconias” é contado duas vezes para indicar os dois governantes e períodos diferentes na genealogia de Mateus. A divisão dos três grupos de 14 seria a seguinte: Abraão a Davi; Salomão a Jeconias/Jeoiaquim; Jeconias/Joaquim a Jesus.




  Algumas gerações na linhagem foram ignoradas a fim de que a estrutura pudesse ser uniformizada para fins de memorização, enquanto outros membros receberam certos tipos de destaque com o objetivo de estabelecer um ponto específico. Davi é mencionado duas vezes, embora contado apenas uma vez, para enfatizar que Jesus é o Messias davídico. O número 14 parece ser uma referência sutil a Davi porque o valor numérico das consoantes hebraicas de seu nome é 14 (dwd = 4 + 6 + 4). A prática judaica de contar o valor numérico das letras é chamada de gematria (“Gematria”, EJR, p. 154). Em sua forma mais básica, a prática ajudava na memorização e na codificação do significado teológico.




  Mateus 1:18-19




  Ela estava grávida pelo Espírito Santo (1:18): Mateus afirma simplesmente que a criança foi concebida pelo Espírito Santo. Alguns, incluindo mórmons e muçulmanos, tentam afirmar que isso implica relações sexuais entre Maria e Deus. Os mórmons consideram literalmente esse fato uma verdade, e os muçulmanos avaliam como um absurdo. Essa abordagem literal, no entanto, deturpa o que a passagem diz sobre a natureza miraculosa da concepção de Jesus. O Espírito Santo é o agente, ou a fonte da concepção de Jesus, mas as narrativas do Evangelho deixam claro que Maria era uma virgem que nunca antes tivera relações sexuais. Foi com base em sua virgindade que José teve a certeza de receber Maria como esposa depois de ter sido visitado por um anjo que proclamou a concepção milagrosa (cf. Mt 1:20-25; Lc 1:26-35).




  José, sendo um homem justo, e não querendo desonrá-la publicamente, decidiu se divorciar dela secretamente (1:19): Se a Lei exigia o apedrejamento das adúlteras (Lv 20:10), como é que José foi considerado justo por querer proteger Maria da vergonha pública? Em primeiro lugar, é provável que o apedrejamento fosse reservado aos reincidentes que recusassem a correção (veja também comentários sobre 5:18). Em segundo lugar, como um homem justo, era apropriado que José obtivesse uma certidão de divórcio. O divórcio por adultério não era uma questão meramente opcional, mas obrigatória entre muitos grupos judeus (Bockmuehl 1989, p. 291-95). A preocupação de José por Maria o compeliu a protegê-la da desgraça pública. Portanto, ele não considerou o divórcio público como uma opção, pois ela estaria sujeita à desgraça e possível apedrejamento (Lv 20:10; 22:23-24; Dt 22:13-21). Sua única opção era divorciar-se dela secretamente. A Lei não exigia que a escritura fosse tornada pública, permitindo o divórcio privado (duas ou três testemunhas; Nm 5:11-31; Dt 24:1; conforme interpretado em m. Sotah 1.1-5; m. Gitin 9.1-5, 10).




  Mateus 1:20-25




  A virgem ficará grávida (1:23): Várias questões surgem a partir desse texto. De importância primordial, o termo “virgem” seria uma tradução exata do original hebraico, ou a designação de uma “jovem donzela”, não necessariamente virgem, seria mais adequada? Mateus declara (v. 22) que os eventos que cercam a concepção de Jesus cumprem a profecia de Isaías (Is 7:14) feita durante os dias de ameaça nacional sob o reinado de Acaz, rei de Judá. Em 734 a.C. Acaz temia que seu reinado terminasse com um ataque do norte. Peca, rei de Israel, e Rezim, rei de Aram (Síria), formaram uma aliança e ameaçaram invadir Judá e substituir Acaz por um rei fantoche, filho de Tabeel (Is 7:6). Isaías declarou que o Senhor não permitiria que isso acontecesse, assegurando a Acaz que Deus manteria sua promessa de que um descendente de Davi se sentaria para sempre em seu trono (2Sm 7:11-17). Para confirmar que os dois reis do norte não conquistariam Judá, Isaías profetizou que o Senhor daria um sinal a Acaz: uma virgem daria à luz.




  Existem duas palavras primárias para “virgem” em hebraico. O termo almah, que ocorre na profecia de Is 7:14, significa “donzela” ou “jovem”, e a maioria dos estudiosos afirma que quase sempre se refere a uma mulher solteira e virgem (e.g., Gn 24:43; Êx 2:8; Sl 68:25; a passagem debatida é Pv 30:19; veja Ross 1991, 5:1124). O outro termo primário é betulah, que pode indicar uma “virgem” (Gn 24:16; Lv 21:3), mas também uma “viúva velha” (Jl 1:8). Os tradutores judeus do texto de Is 7:14 (LXX) traduziram o termo hebraico almah com o termo grego parthenos, que quase sem exceção especificava uma mulher sexualmente madura e solteira que era virgem (a exceção é Gn 34:4).




  A história da interpretação de Is 7:14 e sua relação com Mateus 1:22-23 é extensa e variada, mas dela emergem três visões básicas. Primeiro, alguns sugerem que o sinal original se destinava apenas às circunstâncias históricas de Acaz e Judá, e que Mateus o considera tipologicamente para se referir a Jesus (e.g., Watts 1985, p. 98-104; Davies e Allison 1988, p. 213; Carter 2000, p. 503-20). Nessa visão, Isaías tinha em mente uma jovem que era virgem na época, mas que mais tarde se casaria e teria um filho que ela chamaria de Emanuel como sinal da presença de Deus. Isaías estava se referindo apenas a uma criança de sua época, quer fosse o filho real Ezequias que já nasceu como herdeiro do trono do rei Acaz, ou Maher-Shalal-Hash-Baz (cf. Is 8:4, 8), ou ainda alguma outra criança anônima nascida de uma mulher que Acaz conhecia. No momento em que essa criança nascesse e recebesse o nome de Emanuel, Acaz saberia que as profecias de Isaías estavam corretas e que a libertação estava próxima. Nessa visão, o uso do texto por Mateus vai além das intenções originais da profecia. Uma variação dessa visão sugere que não havia sequer uma referência à virgindade da mãe dessa criança no texto de Isaías. Apenas diz que Isaías tinha em vista uma jovem, e que o hebraico almah não significa “virgem”. A fraqueza dessa visão é que ela não faz justiça ao uso majoritário de almah para significar “virgem”.




  Em segundo lugar, outros sugerem que não houve cumprimento real no nascimento de qualquer criança na época de Acaz, mas que a profecia se destinava estritamente a uma profecia messiânica que só foi cumprida uma vez, no nascimento de Jesus. O termo almah deve ser entendido como referindo-se a uma “virgem”, o que significa que a profecia não foi cumprida por um nascimento no tempo de Isaías, mas poderia apenas apontar para o cumprimento na concepção milagrosa e nascimento de Jesus (e.g., Carson 2010, p. 102-6, citando um trabalho anterior de Motyer 1970, p. 118-25).




  Terceiro, uma interpretação mais satisfatória extrai o melhor desses pontos de vista e reconhece que Deus estava dando por meio de Isaías um sinal que teve significado histórico e cumprimento nos dias de Acaz, mas que Ele também estava dando por meio de Isaías uma profecia de um futuro libertador messiânico que foi cumprida na concepção e nascimento de Jesus (e.g., Grogan 1986, 6:62-65; Hagner, 1993, p. 20-21; Blomberg 1992, p. 58-59; Sailhamer 2001, p. 5-23). Os tradutores judeus da LXX, centenas de anos antes do nascimento de Cristo, parecem optar pelo uso de parthenos, que algo mais profundo foi entendido pelo profeta do que teria sido completamente cumprido nos eventos dos dias de Isaías. E mais tarde, escribas judeus viram um significado mais profundo no contexto, quando interpretaram Emanuel, “Deus está conosco”, como uma promessa da idade de ouro (cf. Is 2:2-4; 9:2-7; 11:1 -16) quando o messiânico filho de Davi traria julgamento sobre os ímpios e bênção sobre os justos.




  E dará à luz um filho (1:23): Quando essa profecia foi cumprida? Isaías profetizou que uma mulher virgem na época de Acaz (734 a.C.) teria um filho chamado Emanuel. Visto que nem a rainha nem a esposa de Isaías eram virgens, e levando em conta, como argumentamos há pouco, que Isaías pretendia indicar especificamente uma virgem e não apenas uma jovem, o profeta muito provavelmente se referia a uma jovem solteira dentro da casa real, conhecida por Acaz. Ela logo se casaria e conceberia um filho, e lhe daria o nome de Emanuel como uma esperança simbólica da presença de Deus em tempos de dificuldade nacional. Antes que a criança tivesse idade suficiente para saber a diferença entre o certo e o errado, Judá seria liberto da ameaça de invasão dos dois reis do norte (Is 7:14-17). A aliança do norte foi quebrada em 732 a.C. quando Tiglate Pileser III da Assíria destruiu Damasco, conquistou Aram e matou Rezin. Tudo isso estava dentro do prazo previsto como o sinal para Acaz, tempo suficiente para a virgem se casar, ter um filho e criá-lo por aproximadamente doze anos, tempo que levaria para o menino aprender o discernimento moral. Assim houve um cumprimento imediato da predição de Isaías no tempo de Acaz.




  Mateus declara que o nascimento de Jesus cumpre a profecia de Is 7:14. Assim, o sinal dado a Acaz e à casa de Judá (“vocês” em Is 7:14 é plural) foi a previsão de Deus da salvação militar, mas também revelou a profecia de uma futura figura messiânica que proporcionaria a salvação espiritual. O sinal de Isaías funcionou tanto como uma indicação da maneira que um menino chamado Emanuel representaria para Acaz e a casa de Davi a libertação da invasão prometida de Deus, mas também um futuro libertador messiânico chamado Emanuel, verdadeiramente Deus conosco.




  Essa leitura de duplo cumprimento leva a sério tanto o contexto imediato da predição de Acaz em 7:14, quanto também o contexto mais amplo da profecia de Isaías, em que uma futura era messiânica honraria a Galileia dos gentios (9:1-2) com uma criança nascida que seria chamada: “Maravilhoso Conselheiro, Deus Forte, Pai Eterno, Príncipe da Paz” (Is 9:6).




  E eles o chamarão de Emanuel, que é traduzido como “Deus está conosco” (1:23): Anteriormente, o anjo instruiu José a dar ao menino o nome de Jesus (1:21), que é como o encontramos nomeado pela Escritura no decorrer de sua vida terrena, bem como nos escritos da igreja primitiva. Não temos registro de Jesus ter sido chamado de “Emanuel” por sua família ou seguidores. Isso não indica que Mateus estava errado ou que a profecia de Isaías não se aplicava a Jesus. Em lugar disso, como Mateus traduz o nome para nós, vemos que “Emanuel” não é um nome pessoal, mas um título que significa a identidade messiânica de Jesus: “Deus conosco”. Tanto o nome comum de Jesus quanto seu nome titular indicam verdades profundas: Jesus especifica o que Ele faz (“Deus salva”) e Emanuel especifica quem Ele é (“Deus conosco”).




  José [...] não a conheceu intimamente até que ela deu à luz um filho (1:24-25): Algumas tradições afirmam que Maria permaneceu virgem por toda a vida. Que influência tal versículo tem sobre esse assunto? Quando José acordou do sonho, ele obedeceu à ordem do anjo e realizou a segunda fase do processo conjugal realizando uma cerimônia formal de casamento. Na conclusão dos ritos, José levou Maria para casa, como sua esposa, para morar com ele (e talvez com sua família estendida). Eles se tornaram um casal totalmente casado, exceto que José “não a conheceu intimamente até que ela deu à luz um filho” (1:25). A expressão de Mateus (lit. “ele não a conheceu”), era uma forma comum de se referir à relação sexual. A abstinência sexual durante a gravidez era amplamente observada no judaísmo. O antigo poema de sabedoria pseudepigráfico judaico Pseudo-Focílides 186 (c. 100 a.C.-100 d.C.) declara: “Não coloque a mão em sua esposa quando ela estiver grávida”. Josefo escreveu uma nota semelhante: “Pela mesma razão, ninguém que tenha relações sexuais com uma mulher que está grávida pode ser considerado puro” (Contra Ápio 2.202-203).




  A nota de Mateus sobre a abstenção de José não é uma sugestão de celibato contínuo entre ele e Maria após o nascimento de Jesus. De fato, a expressão “até” (heos hou) indica mais naturalmente que Maria e José tiveram relações sexuais conjugais normais após o nascimento de Jesus, das quais nasceram outras crianças (veja 12:46 e 13:55; Allison 1993, 6n16). Para mais informações, veja os comentários em 12:46-50 e 13:55.




  Mateus 2:1-12




  Nos dias do rei Herodes (2:1): É correto chamar Herodes de “rei”? A Palestina, uma região que compreende o Israel bíblico e Judá, foi uma das muitas regiões que caíram sob o Império Romano que estava em constante expansão. Em 63 a.C., Pompeu capturou Jerusalém e o restante da Palestina. Os romanos instalaram figuras locais para governar os judeus em seu lugar e, eventualmente, Herodes ganhou destaque e governou sob Roma de 37 a 4 a.C. Herodes nasceu da linhagem nobre de uma família idumeia (pai, Antípatro II) e nabateia (mãe, Cipro). Seu avô por parte de pai, Antipas (ou Antipater I), converteu-se ao judaísmo durante o reinado de Hircano I no reinado dos asmoneus (Richardson 1999, p. 52-55). Seu pai, Antípatro II, foi nomeado conselheiro de Hircano II. Depois que Pompeu invadiu a Judeia e depôs a dinastia asmoneana (63 a.C.), Antípatro II foi feito epitropos, procurador da Judeia por Júlio César (47 a.C.) (Josefo, Antiguidades 14.127-55).




  Antípatro nomeou Herodes governador da Galileia quando jovem (aos 25 anos de idade; c. 47 a.C.), e mais tarde Herodes recebeu dos romanos um papel de supervisão na Celessíria. Antípatro II foi envenenado em um jantar no palácio real em 42 a.C. (Josefo, Antiguidades 14.281; Richardson, Herodes, p. 116-17). A aristocracia asmoneana tentou impedir Herodes de obter mais poder, mas depois de viajar para Roma, Herodes foi nomeado rei da Judeia pelo Senado Romano (39 a.C.). Ele foi capaz de garantir o trono após uma luta de dois anos. O reinado de Herodes era um cargo político sob o domínio de Roma e poderia ser retirado se ele decepcionasse o governo romano. Herodes governou com firmeza, e às vezes implacavelmente, por 33 anos. Ele provavelmente morreu em março de 4 a.C. (veja exposição a seguir). Como Herodes ainda estava vivo quando os magos chegaram a Jerusalém, dois anos depois do nascimento de Jesus, a data do nascimento de Jesus é colocada pela maioria dos estudiosos entre 6-4 a.C. (veja em 2:16).




  Os magos do oriente chegaram inesperadamente a Jerusalém (2:1): Quem eram os magos, e como eles poderiam saber sobre a expectativa messiânica judaica? Mateus nos diz apenas que eles vieram do “Oriente” e que estavam procurando “aquele que nasceu rei dos judeus” (2:2). Eles aparentemente tomaram contato com as profecias do AT em colônias judaicas no oriente. Muitos judeus retornaram à Palestina após a deportação babilônica, porém inúmeros outros permaneceram no oriente, especialmente na Babilônia. Os líderes pagãos, tanto políticos quanto religiosos, estavam bem cientes das características religiosas judaicas, como a observância do sábado e as restrições conjugais (Josefo, Antiguidades 18.318-19, p. 340, 449-52). É dito que Hillel, o Velho, estudou todo o conhecimento judaico na Babilônia antes de viajar para Israel (b. Pesaḥim 6:1; cf. j. Pesaḥim 6:1, 33a), fato que nos informa que havia significativos centros judaicos de aprendizado na Babilônia no tempo dos sábios. Muitos assentamentos judaicos também estavam localizados na Arábia, estabelecendo contato regular entre judeus e árabes, como os nabateus. Os líderes religiosos gentios no oriente tinham regularmente contato com as Escrituras Hebraicas, com as profecias e com os mestres. À luz desses fatores, não admira que os sábios tivessem conhecimento da expectativa judaica de um Messias vindouro.




  Vimos a sua estrela no oriente e viemos adorá-lo (2:2): Às vezes é dito que a razão pela qual os sábios sabiam procurar uma estrela que anunciaria o nascimento do Messias era uma profecia (Nm 24:17) em referência a uma estrela que subiria de Jacó. Sendo não-hebreus, seu conhecimento dessa predição sugere que os próprios hebreus estariam bem cientes da profecia e conseguiram espalhar a palavra de Deus nas comunidades pós-exílicas. Supondo-se o contrário, seria preciso imaginar que os homens orientais de alguma forma acessaram as Escrituras Hebraicas e passaram a entendê-las melhor do que os próprios hebreus. De qualquer forma, porém, os sábios teriam levado vantagem sobre os hebreus ao reconhecer o surgimento da estrela e seus prodígios. Como isso poderia acontecer? Teria Mateus feito uma busca através do AT, procurando uma profecia e seu cumprimento para apoiar a inclusão de gentios (Mt 28:19)?




  Mateus diz que os magos foram a Jerusalém para encontrar aquele “que nasceu Rei dos Judeus” (2:2). O povo de Israel havia muito esperava o legítimo herdeiro do trono (e.g., Nm 24:17; 1Sm 7:12-16), mas Deus escolheu anunciar a chegada do Messias primeiro através desses sábios gentios. Uma expectativa circulou no mundo do primeiro século de que um governante surgiria da Judeia. Suetônio escreve: “Por todo o Oriente havia se espalhado uma crença antiga e persistente: o destino havia decretado que naquela época os homens vindos da Judeia tomariam o poder [e governariam o mundo]” (Suetônio, Vespasiano 5). Os profetas de Israel havia muito falavam de um período de paz e prosperidade mundial que seria instituído por um futuro libertador davídico (e.g., Ez 34:23-31). Essa crença havia se espalhado para além das fronteiras de Israel a fim de que outros, como esses sábios gentios, também procurassem um (ou uns) governante(s) que surgiriam da terra da Judeia (Josefo, Guerra judaica 3.399-408; 6.310-15; Tácito, História 5.13). Josefo (Guerra judaica 3.399-408; 6.310-15) e Tácito (História 5.13) fazem menção semelhante a essa expectativa generalizada (o debate inclui a questão de se esses historiadores romanos teriam lido Josefo). Eles afirmam que os judeus estavam errados, e que a expectativa foi realmente cumprida com a ascensão de Vespasiano ao trono após suas vitórias na Palestina. Suas próprias agendas políticas estão obviamente envolvidas, então sua advertência não pode diminuir a expectativa bem conhecida de que um (ou uns) governante(s) surgiriam na Palestina. Assim, é seguro dizer que o aparecimento da estrela não foi a única razão para os sábios estarem interessados no Messias de Israel, e a declaração em Nm 24:17 (“Uma estrela virá de Jacó”) pode não ter sido empregada para indicar o sinal de uma estrela que acompanharia a vinda do Messias.




  Várias sugestões têm sido propostas quanto à natureza da estrela que os sábios viram (veja Brown 1993, p. 170-74). Primeiro, muitos sugerem que foi um fenômeno natural que pode ser rastreado até algum evento astronômico conhecido que ocorre periodicamente, seja um cometa (e.g., o cometa Halley, visível em 12 e 11 a.C.), uma supernova ou uma conjunção de planetas. Uma possibilidade amplamente discutida é que a atenção dos sábios foi atraída por uma conjunção incomum de planetas que ocorreu em 27 de maio de 7 a.C. (Hughes 1979). Na antiga astrologia babilônica, Júpiter representava a divindade primária. Quando Júpiter se aproximou de Saturno (que representava os judeus), na constelação de Peixes (que era a representação da Palestina), essa teoria diz que os sábios se referiam a Júpiter como a estrela do rei que procuravam, e a associação com Saturno e Peixes mostrou a eles em que nação (a Judeia) e onde (Palestina) deveriam procurá-lo. Júpiter ficou visível em 11 de março de 7 a.C., então essa teria sido a data referida pelos sábios sobre quando sua estrela apareceu. Uma sugestão relacionada a isso baseia-se nessa conjunção, mas liga a estrela específica a uma supernova que os astrônomos chineses e coreanos registraram em março-abril de 5 a.C. Um astrônomo conclui que a conjunção alertou os sábios para alguma aparição sobrenatural, porém a supernova desencadeou sua jornada para Jerusalém (Kidger 1999). Embora essas visões forneçam alguma corroboração externa da atividade astral naquela época, elas não explicam a maneira pela qual a “estrela” se movia pelo céu, fornecendo orientação para os sábios e identificando não apenas a pequena vila de Belém, mas a própria casa no “lugar onde a criança estava” (2:9).




  Segundo, outros sugerem que a “estrela” seria um fenômeno astral sobrenatural que Deus usou para anunciar o nascimento de Jesus. Isso é sugerido pelo comportamento da estrela. O fato de que ela foi capaz de aparecer e reaparecer, além de mover e dirigir os sábios em sua jornada, certamente não descreve uma estrela comum ou um fenômeno estelar. Portanto, o evento foi um milagre, e alguns até sugerem que apenas os sábios foram capazes de observar esse fenômeno semelhante a uma estrela.




  Em terceiro lugar, uma sugestão útil do contexto mateano é que o fenômeno sobrenatural teria sido um anjo tomando a forma de uma estrela. O anjo foi enviado aos magos para anunciar o nascimento do Messias e guiá-los até Ele para que fossem testemunhas de seu nascimento por meio de sua adoração. Os anjos bons são comumente chamados de estrelas (e.g., Jó 38:7; Dn 8:10; Ap 1:16, 20; 2:1; 3:1; Jesus é referido como a “Estrela da Manhã” em Ap 22: 16; cf. 2:28; 2Pe 1:9; para fontes extrabíblicas, veja 1Enoque 43:1-4; 90:20-27; 2Enoque 29; 3Enoque 46; Pseudo Filo 32:13-15; José e Asenate 14:1-14; Testamento de Salomão 20:14-17; b. Avodah Zarah 43a-b). E os anjos caídos também são chamados de estrelas (Ap 8:10, 11; 9:1; 1Enoque 86:1-6; 90:20-27; 2Enoque 29; Satanás é chamado de estrela da manhã caída em Is 14:12-13). Os anjos foram usados para guiar e proteger Israel em seu caminho para a Terra Prometida (Êx 14:19; 23:20), e muitas vezes aparecem na literatura judaica e cristã como guias (e.g., 1Enoque 1:2 e seguintes; Testamento de Levi 2—5; História dos recabitas 1:3 e seguintes). Dale Allison cita o apócrifo Evangelho árabe da infância, que apresenta o relato de Mateus sobre os sábios, mas o expande para dizer: “Na mesma hora, apareceu a eles um anjo na forma daquela estrela que antes os guiara em sua jornada”. Allison conclui: “Isso, acredito, apenas torna explícito o que está implícito em Mateus, ou seja, que a estrela era um anjo guia” (Allison 1993, p. 24).




  Esta última visão é consistente com o lugar proeminente de um anjo do Senhor na narrativa geral da infância: anunciar a José a concepção virginal de Jesus (1:20), a advertência dada aos magos em sonho para não retornarem a Herodes (2:12), avisar José para fugir com a família para o Egito (2:13), e dizer-lhes que voltassem para Israel (2:19), muito provavelmente foi um anjo, através de um sonho, que os guiou para Nazaré (2:22). Essa visão resolve as dificuldades de enquadrar o comportamento das estrelas com as ações atribuídas à estrela de Belém.




  Viemos adorá-lo (2:2): Os magos teriam entendido que Jesus era divino? Nesse caso, eles teriam capturado uma verdade doutrinária que até mesmo muitos judeus religiosos tiveram dificuldade de entender ou aceitar. Com sua provável mistura de influência do paganismo, da astrologia e das Escrituras Judaicas, pode-se ter alguma dúvida de que os sábios tenham conscientemente adorado a Jesus em reconhecimento de sua natureza encarnada como o Deus-homem. O termo grego por trás de “adorá-lo” é literalmente “prestar-lhe homenagem”. Os sábios provavelmente desejavam adorar o “Rei dos Judeus” de uma maneira semelhante à forma como figuras importantes de um país subserviente prestavam homenagem ao rei de um país governante. Suetônio descreve a homenagem que o principesco mago Tirídates da Armênia prestou ao imperador Nero: “Quando Tirídates se aproximou ao longo de uma plataforma inclinada, o imperador primeiro o deixou cair a seus pés, mas o ergueu com a mão direita e o beijou” (Suetônio, Nero 13; cf. Dio Cassius, História romana 63.1.7). Tirídates até se dirigiu a Nero como “deus”, o que indica o tipo de homenagem que ele prestou ao imperador. Os sábios estavam prestando justa homenagem a Jesus como o governante prometido que haveria de surgir em Israel, mas à luz da plenitude da revelação, sua adoração é muito mais significativa do que pretendiam (veja Peterson 1992, p. 85; Albright e Mann 1971, p. 13-14).




  Ao ouvir isso, o rei Herodes ficou profundamente perturbado, e toda Jerusalém com ele (2:3): A reação de Herodes à busca dos sábios a princípio aparenta surpresa. A notícia do nascimento do Messias seria assim tão perturbadora? Os magos provavelmente viajaram em companhia de um grupo bastante considerável. Foi uma longa jornada, que exigiu suprimentos e um grande número de criados. Os presentes que eles trouxeram consigo teriam atraído ladrões itinerantes, o que provavelmente exigia que os sábios contassem com a proteção de guardas e/ou uma escolta militar. Esse grupo bastante numeroso, vindo do oriente, provavelmente foi algo que motivou Herodes a ficar perturbado quando o viu chegar a Jerusalém. Além disso, Herodes não era o herdeiro legítimo do reino davídico; ele havia usurpado o trono, alinhando-se com Roma. Assim, com o anúncio dos sábios de que eles estavam procurando o Rei dos judeus que havia nascido, Herodes provavelmente percebeu que os sábios e sua comitiva indicavam que exércitos invasores do oriente estavam unindo forças dentro de Israel para derrubá-lo e colocar um rei no trono, que era da verdadeira linhagem do Messias esperado.




  “Em Belém da Judeia”, disseram-lhe, “porque assim foi escrito pelo profeta: ‘E tu, Belém, terra de Judá, de forma alguma és a menor em meio aos principais líderes de Judá; porque de ti virá o líder que, como pastor, conduzirá Israel, o meu povo” (2:5-6): Surgem várias perguntas sobre como Mateus lida com Mq 5:1-2. Quando Herodes perguntou aos líderes religiosos onde o Messias deveria nascer, eles prontamente citaram o profeta Miqueias e incluíram um importante tema de pastoreio davídico de 2Sm 5:2 como uma previsão direta do local de nascimento. Embora a forma da LXX de Mq 5:2 seja uma tradução exata do texto hebraico, a tradução de Mateus difere tanto do TM quanto da LXX em pelo menos quatro maneiras.




  Primeiro, Mateus mostra “Belém, na terra de Judá”, enquanto o TM apresenta “Belém Efrata” e a LXX, “Belém casa de Efrata”. Mateus combina mais de perto com a leitura da LXX “casa de Judá” como talvez em consonância com outros lugares onde “Belém de Judá” (Jz 17:7-9; 19:1-2, 18; Rt 1:1-2; 1Sm 17:12) diferencia-se de Belém de Zebulom na Galileia (Js 19:15). Em segundo lugar, Mateus usa a palavra “líderes” ou “governantes” para fazer no TM e na LXX uma referência aos “clãs” (lit. “milhares”), o que pode antecipar o aparecimento da forma participial cognata do verbo “liderar” que Mateus usa na próxima linha. Terceiro, Mateus também inclui a conjunção “pois” na terceira linha da citação como uma explicação da razão pela qual o significado de Belém foi transformado. Em quarto lugar, uma diferença mais significativa é que tanto o TM como a LXX afirmam que Belém é insignificante entre os clãs de Judá, enquanto Mateus afirma o contrário com a expressão “de forma alguma” para que se leia “de forma alguma és a menor em meio aos principais líderes de Judá”. Podemos explicar a diferença entendendo que Miqueias prevê que o Messias surgirá de uma cidade geograficamente insignificante, enquanto Mateus olha para a profecia de Miqueias do ponto de vista de seu cumprimento e observa que o nascimento de Jesus transformou o significado de Belém (Turner 2008, p. 83-84).




  Nem os líderes religiosos tampouco Mateus alteraram o significado das profecias do AT, mas enfatizaram certas características que tiveram relevância para sua situação. Isso é típico da exegese do AT no Judaísmo do Segundo Templo. Aparentemente, os líderes religiosos confundiram a profecia de Miqueias com uma alusão em 2Samuel a um famoso tema de pastoreio citado na instalação de Davi como rei de Israel: “Você apascentará o meu povo Israel e será o governante de Israel” (2Sm 5:2). Essa fusão de profecias para entender a vinda do Messias davídico também são encontradas nos Salmos de Salomão 17, e Mateus se baseia nessa compreensão do papel de Belém no nascimento do Messias.




  Mateus apresenta uma ênfase davídica significativa à identidade, bem como ao papel de Jesus, e o tema do pastor está associado a Jesus em todo o NT: Jesus mais tarde se referirá a si mesmo como “o bom pastor” (Jo 10:11); o escritor do livro de Hebreus chama Jesus de “o grande Pastor das ovelhas” (Hb 13:20); o apóstolo Pedro enfatiza que os líderes da igreja devem “pastorear” o rebanho (1Pe 5:2; cf. Jo 21:16) para Jesus, “o sumo pastor” (1Pe 5:4); e quanto aos mártires que saem da grande tribulação, “... o Cordeiro que está no centro do trono os apascentará” (Ap 7:17).




  A expectativa profética do nascimento do Messias davídico em Belém tornou-se bastante difundida em Israel (cf. Jo 7:42). Isso levanta uma questão interessante: se Mq 5:2 fosse amplamente entendido tendo profetizado Belém como o local de nascimento do Messias, não teria todo o Israel vigiado de perto essa pequena aldeia em antecipação ao cumprimento de sua maior esperança? Pode parecer difícil terem acontecido as duas coisas — que a profecia foi amplamente compreendida e ainda que seu cumprimento (o nascimento de Jesus) pegou a aldeia de surpresa e passou despercebido pela nação. Além disso, visto que Herodes sempre foi paranoico com a segurança de seu trono, e levando em conta que os sacerdotes e mestres da lei foram prontamente capazes de lhe dizer onde o Cristo nasceria, por que o rei não perguntou a eles antes e montou guarda sobre Belém?




  A expectativa de que Herodes e os líderes religiosos de Israel teriam montado uma vigília ao redor de Belém para assistir ao nascimento do Messias parece ser bastante razoável. Ninguém pode ter certeza por que isso não aconteceu. Talvez fosse apenas impraticável, considerando que não havia garantia sobre o momento do cumprimento. Além disso, uma coisa era os líderes religiosos terem um conhecimento cabal das designações proféticas das Escrituras Hebraicas, e outra era reconhecer seu cumprimento na chegada de Jesus como Messias. Suas expectativas religiosas, políticas e militaristas da vinda do Messias muitas vezes os levavam a ignorar completamente aquele por quem estavam esperando.




  E lá estava a estrela que eles tinham visto no oriente! Conduziu-os até que veio e parou acima do lugar onde a criança estava (2:9): A estrela que levou os magos à Palestina aparentemente reapareceu e os conduziu cerca de dez quilômetros até o menino em Belém. A atividade da estrela implica um fenômeno sobrenatural ao invés do aparecimento de uma estrela literal, pois é difícil reproduzir como qualquer forma de estrela poderia ir adiante deles e parar ou se fixar sobre o lugar onde a criança estava. Como os magos já haviam sido informados de que o Messias nasceria em Belém, a estrela não os guiou para a cidade de modo genérico, mas para o local exato da cidade onde a criança e a família estavam naquele momento localizadas. Isso seria consistente com o que sugerimos há pouco: que se trata de algum tipo de orientação angélica sobrenatural (veja em 2:2).




  Entrando na casa, viram o menino com Maria, sua mãe, e, caindo de joelhos, o adoraram (2:11): Quantos anos tinha Jesus nesse tempo? O movimento de Herodes de matar todos os meninos de dois anos ou menos indicaria ter Jesus cerca de dois anos nessa época? Jesus, com Maria e José, estavam agora em uma casa em Belém. Não se sabe se essa era a mesma casa ligada ao estábulo em que Jesus nasceu (cf. Lc 2:7), mas como a jovem família ficou em Belém em vez de retornar a Nazaré para criar seu filho, isso implica que José havia providenciado um alojamento permanente. O termo usado para se referir a Jesus (paidion, “criança”) normalmente designa uma criança pequena ou bebê (2:8, 9, 11, 13, 14, 20, 21; BDAG, p. 749). O mesmo termo é usado por Lucas para se referir a Jesus em seu nascimento e apresentação no templo quando Ele tinha poucos dias de vida (Lc 2:17, 27). Visto que Herodes mais tarde tentaria matar todos os meninos com menos de dois anos de idade, a criança agora provavelmente teria perto de dois anos (Mt 2:11).




  Quantos sábios havia? Eles eram reis? (2.11): Apesar da referência popular a “três sábios”, há pouca precisão histórica sobre quantos sábios estavam presentes. Já no século 3, os sábios passaram a ser considerados reis, interpretados como o cumprimento da profecia do Sl 72:11: “Todos os reis se curvam a ele”. Mas os sábios provavelmente seriam na verdade conselheiros religiosos da corte em sua terra natal. O número real desses homens sábios é incerto. A tradição oriental define seu número em 12, mas a tradição ocidental os apresenta em número de três, com base nos três presentes de ouro, incenso e mirra (2:11). Os nomes tradicionais dos magos — Baltasar, Melchior e Gaspar (ou Caspar) — aparecem pela primeira vez num mosaico em uma igreja do século 6 em Ravena, na Itália, mas não há suporte histórico conhecido para reconhecer essas designações. Muito provavelmente os sábios, qualquer que fosse o seu número, viajaram em companhia de criados e guardas para a longa jornada.




  Mateus 2:13-23




  Para que se cumprisse o que o Senhor disse por meio do profeta: “Do Egito chamei meu Filho” (2:15): Os 11:1-3 tinha o Messias em mente ao escrever? No contexto original Oseias está falando sobre o povo de Israel errante. Poderiam os críticos apresentar um forte argumento quando dizem que Mateus percebeu pela primeira vez o texto de Os 11:1, tomou-o como uma profecia messiânica e depois teria inventado a história da permanência egípcia da sagrada família?




  É difícil ver como a referência de Oseias ao Êxodo pode implicar para Mateus que a vida de Jesus cumpre o que o profeta havia dito. Isso nos permite notar que Mateus tem uma perspectiva multifacetada sobre as diferentes maneiras pelas quais Jesus “cumpre” as Escrituras do AT. Primeiro, o termo “cumprir” em Mateus pode indicar a maneira pela qual os eventos da vida e ministério terreno de Jesus cumprem alguma profecia preditiva. Esse caso em questão pode se tratar de uma predição particular, como em Mt 1:22-23, em que Jesus cumpre a predição de um libertador messiânico nascido de uma virgem, ou pode ser um tema preditivo coletivo, como em 3:15, em que o ministério de Jesus atualiza a profecia coletiva do AT sobre a justiça histórica da salvação. Segundo, Mateus pode usar a expressão “cumprir” para indicar que Jesus traz ao seu significado pleno pretendido todo o AT, como Ele declara no Sermão da Montanha: “Não pensem que eu vim abolir a Lei ou os Profetas. Eu não vim abolir, mas cumprir” (5:17). Terceiro, o uso do termo “cumprir” por Mateus pode indicar que a vida e o ministério terrenos de Jesus correspondiam analógica ou tipologicamente (os atos recapitulados ou repetidos) a aspectos-chave da história nacional de Israel. Isto é aparentemente o que Mateus tem em vista no momento (2:15; cf. 2:17-18; veja Howard 1986, p. 314-28). No contexto de sua profecia, Oseias relata como Deus fielmente tirou Israel do Egito no êxodo. O ponto de comparação de Mateus é a solidariedade corporativa entre Israel como filho de Deus sendo resgatado e libertado por Ele, e Jesus como aquele que é revelado como o “Filho” de Deus por excelência (Kaiser 1995, p. 35; sobre revelações públicas vindas do céu de que Jesus é o Filho de Deus, veja 3:17; 17:5).




  Além disso, os autores do AT muitas vezes lembravam aos hebreus que olhassem para trás para sua redenção quando Deus os tirou do Egito (e.g., Sl 78; 81; 105; 106; Jr 2:6; 7:22-25; Ez 20:1-20 ; Mq 6:1-4; etc.). A Páscoa anual era um lembrete e uma promessa de que Deus havia providenciado um cordeiro sacrificial para seu povo. Ao apontar para o relato de Oseias sobre a libertação de Deus no êxodo (Os 11:1), Mateus observa que a infância de Jesus corresponde analogamente à história de Israel. A vida de Jesus é a conclusão histórica do processo de redenção. Nenhuma ameaça de um governante público pode frustrar o plano de Deus. A saída de Jesus do Egito é a recapitulação da promessa a Israel de que a redenção está próxima.




  Certos críticos acusam Mateus de compor um relato da vida de Jesus, o qual se trata de uma manipulação fantasiosa de fatos para se adequar ao que os profetas haviam previsto. Eles afirmam que Mateus fabricou detalhes ou manipulou fatos verdadeiros da vida de Jesus para fazer parecer que Cristo cumpriu as profecias do AT sobre a vinda do Messias. Por exemplo, alguns sugerem que Mateus, escrevendo para um público judeu, inventou uma história de vida sobre Jesus que cumpria profecias, como o fato de ter nascido de uma virgem em Belém, de ter fugido para o Egito ou ser criado em Nazaré (e.g., Crossan 1994, p. 15-21). Mateus escreveu um relato preciso do que aconteceu na história que cumpriu profecias antigas, ou ele teria criado histórias sobre Jesus para fazer parecer que o Mestre cumpriu essas profecias? Nossa posição segue a afirmação anterior: Mateus registrou com precisão o que aconteceu na história da vida e no ministério de Jesus, e esses eventos foram o cumprimento milagroso de profecias messiânicas. Estudiosos evangélicos têm respondido satisfatoriamente às acusações de críticos ao longo de quatro premissas básicas.




  Em primeiro lugar, a criação de relatos históricos falsificados para fundamentar uma reivindicação de cumprimento profético não é um elemento básico da história interpretativa judaica. Como um autor judeu, Mateus não teria um precedente para cometer um desrespeito tão flagrante em relação à interpretação judaica das profecias do AT. Ademais, ele estaria sujeito a críticas da comunidade interpretativa judaica por falsificar uma profecia preditiva. Em segundo lugar, os apóstolos, incluindo Mateus, ficaram tão apegados à realidade de Jesus como o Messias que sofreram perseguição nas mãos dos judeus, e a maioria deles mais tarde experimentou o martírio. Eles não estariam dispostos a morrer por causa de uma mentira que eles mesmos teriam ajudado a inventar. Terceiro, quando os Evangelhos foram escritos e divulgados, havia muitas pessoas que ainda estavam vivas quando ocorreram os eventos da vida de Jesus. Eles teriam confrontado Mateus com alguma eventual invenção sua. Mas nenhum registro desse tipo de acusação contra Mateus aparece nos escritos antigos. Quarto, o povo judeu teria usado esses tipos de invenções como forma de desacreditar as justificações de que Jesus era o Messias. Se Jesus não tivesse nascido em Belém, ou se sua afirmação de ser o Messias não estivesse de acordo com as profecias do AT, elas teriam sido prontamente negadas pelos judeus que estavam familiarizados com os detalhes. No entanto, não ouvimos falar de tais acusações, nem mesmo no Talmude, que em alguns pontos faz relatos depreciativos sobre Jesus, mas nunca acusa seus seguidores de falsificação de sua vida para se adequar às profecias messiânicas. (Para uma refutação da acusação acadêmica de que Mateus era um intérprete midráshico criativo, veja France 1981, p. 239-66; Quarles 1996, p. 457-64; idem 1998, p. 139-49; Blomberg 2007, p. 76-87. Para uma visão geral das profecias do AT e seu cumprimento em Jesus, veja Kaiser 1995, p. 13-35; p. 231-35, passim. Para uma visão geral popular, veja a entrevista em Strobel 1998, p. 171-87.)




  A ordem de Herodes para massacrar as crianças do sexo masculino (2:16): Nenhuma fonte extrabíblica menciona o massacre de todas as crianças do sexo masculino com idade de dois anos ou menos em Belém e seus arredores. Nem sequer Josefo, que fez extensos comentários sobre as maldades de Herodes, diz algo a esse respeito. Esse silêncio sugere que o relato de Mateus seria fictício?




  Quando Herodes construiu a fortaleza/palácio/tumba conhecido como “Herodium” por volta de 23 a.C., a vida tornou-se mais opressiva para o povo de Belém. O Herodium era uma montanha artificial, cônica e íngreme, na qual se integrava uma vila palaciana para as visitas de verão de Herodes, e uma fortaleza para sua segurança. Como Belém está localizada a apenas cinco a seis quilômetros a noroeste do Herodium, os moradores locais teriam sido forçados a prover mão de obra para sua construção. Não havia fonte natural de água para a fortaleza, então Herodes construiu um canal de água partindo de uma nascente ao sul de Belém. O destacamento militar baseado na fortaleza foi encarregado de guardar a principal rota comercial de Jerusalém a Hebrom. Belém ficava nessa rota, o que teria causado uma constante presença militar opressiva na vila (Netzer, ABD 3:176-80). Apenas 123 homens retornaram a Belém após a deportação babilônica (Ed 2:21), e a população parece não ter crescido para além de uma pequena aldeia com talvez mil pessoas na época do nascimento de Jesus. A mão pesada de Herodes havia cobrado um alto preço de Belém por décadas, mas agora caía sobre a aldeia com um horror impensável.




  A paranoia e a vingança de Herodes por causa de ameaças ao seu trono estão bem documentadas. Ele percebeu que os sábios de alguma forma ficaram sabendo de suas verdadeiras intenções e fugiram, por isso ele decidiu tomar a situação em suas próprias mãos, destruindo qualquer potencial desafiante ao seu trono. Sua pergunta anterior aos sábios sobre a época do aparecimento da estrela deu-lhe uma estimativa bastante exata do nascimento da criança (2:7). Herodes ordenou a execução de todos os meninos nas proximidades de Belém que pudessem ter nascido dentro do período de dois anos. Isso teria resultado na morte de aproximadamente entre 10 e 30 meninos, considerando o tamanho da cidade (Cazelles, ABD 1:712; Hagner 1993, p. 37). Embora essa fosse uma perda de cortar o coração para a aldeia, a magnitude do incidente talvez não tenha se destacado significativamente em escala nacional quando vista à luz de outros eventos horríveis na infame carreira de Herodes. O rei assassinou seus próprios filhos e sua esposa Mariane, além de ordenar que dois mil líderes judeus fossem executados após sua morte para que a nação fizesse um lamento naquela ocasião, embora essa ordem não tenha sido cumprida. A tragédia de Belém foi mais uma de uma longa sequência de atrocidades praticadas por Herodes e, portanto, é compreensível que ela tenha sido ignorada sem chamar a atenção dos historiadores (Osborne 2010, p. 99) ou que uma menção extrabíblica tenha desaparecido.




  Então se cumpriu o que fora dito pelo profeta Jeremias (2:17-18): teria Mateus deturpado o significado apresentado por Jeremias ao aplicá-lo ao massacre de Belém (Mt 2:18; cf. Jr 31:15)? Na verdade, Mateus está olhando para séculos antes, quando o exército de Nabucodonosor reuniu em Ramá todos os cativos de Judá antes de serem exilados para a Babilônia (Jr 40:1-2). Jeremias retratou Raquel, a personificação das mães de Israel, chorando por seus filhos enquanto eram levados. Não havia conforto para Raquel porque eles “não existiam mais” — ou seja, não mais seriam uma nação e estavam sendo considerados como mortos. Porém mesmo quando Jeremias imaginava esse luto pelo Israel exilado, ele ofereceu uma palavra de consolo. Havia esperança para o futuro deles porque Deus restauraria os filhos de Raquel à sua terra (31:16-17), e a alegria messiânica viria no futuro estabelecimento da nova aliança com Israel (Jr 31:31-34).




  O uso de Jeremias por Mateus é semelhante à sua citação anterior de Miqueias (cf. Mt 2:15). Ele não está apontando para o cumprimento no sentido de predição-realização, mas para o cumprimento no sentido de correspondência analógica. A tentativa de Herodes de eliminar o recém-nascido rei dos judeus correspondia a uma tentativa anterior de uma potência estrangeira de exterminar o povo escolhido de Deus.




  Naquele tempo, novamente, por causa das atrocidades de Herodes, Israel experimenta sofrimento e angústia em Belém, mas a promessa anterior será agora cumprida. Raquel havia morrido e fora sepultada em Zelza, perto de Ramá, enquanto viajava para Belém (Gn 35:19; 48:7; cf. 1Sm 10:2. A tradição posterior confundiu essas referências para sugerir que Belém era o local real do túmulo de Raquel; veja Wenham 1994, p. 327). Mateus liga o local da deportação e o local do massacre, onde em ambos os casos as forças inimigas tentam frustrar o plano de salvação de Deus.




  Arquelau governava a Judeia no lugar do seu pai Herodes (2:22): Estaria Mateus correto sobre o nome do governante e a região do governo? E Arquelau teria uma reputação de violência que justificasse a avaliação de José? Herodes se tornou famoso por sua indecisão quanto à sucessão do seu reinado, refazendo a sua vontade pelo menos sete vezes (Richardson 1999, p. 33-38). Ele decidiu dividir o reino entre três dos seus filhos: Arquelau, Herodes Antipas, e Herodes Filipe (cf. Josefo, Antiguidades 17:188-89).




  Arquelau, filho de Maltace, foi nomeado aos 19 anos de idade sucessor do trono de Herodes, com poder sobre a Judeia, incluindo Samaria e Idumeia (Mt 2:22). Herodes queria que Arquelau fosse chamado rei, como ele próprio tinha sido, mas Augusto César contentou-se em chamá-lo de etnarca. Ele reinou de 4 a.C. até 6 d.C. Arquelau seguiu no caminho da crueldade do seu pai. Exagerou ao conter uma revolta no templo na Páscoa após a morte do seu pai em 4 a.C., enviando tropas e cavalaria, o que resultou na morte de cerca de 3 mil peregrinos (Josefo, Antiguidades 17.9.3 §§213-18; Guerra judaica 2.6.2 §§88-90). Ele se notabilizou pelo tratamento tirânico dispensado a judeus e samaritanos (Josefo, Guerra judaica 2.7.3 §111), utilizando medidas opressivas para colocar fim às insurreições. O medo que José sentia de Arquelau enquadra-se no contexto histórico, pois havia temor e ódio generalizados dele entre os judeus, de tal forma que Augusto temia uma revolução. Por essa razão, o imperador depôs Arquelau e baniu-o para a Gália em 6 d.C. O domínio sobre a Judeia foi depois repassado aos governantes romanos chamados prefeitos, um dos quais foi Pôncio Pilatos, que se tornou um personagem abominável por causa do julgamento de Jesus (26-36 d.C.; Lc 3:1; 23:1).




  Então ele foi e se estabeleceu em uma cidade chamada Nazaré (2:23): Mateus não mencionou anteriormente a vila de Nazaré, e a razão de tê-la citado aqui pode indicar que Nazaré não tivesse feito parte da vida de José e Maria, no entanto Lucas (1:26 e 2:4) coloca Maria e José tendo vivido em Nazaré antes do nascimento de Jesus. Será que o tratamento dispensado por Mateus a Nazaré indica que ele desconhecia a residência anterior do casal naquela vila, e que ele e Lucas apresentam posições conflitantes sobre esse aspecto?




  Cada um dos evangelistas se detém em detalhes que não são encontrados nos outros Evangelhos, mas juntos eles fornecem um registro mais completo. Aqui, Mateus se concentra apenas no fato da concepção miraculosa de Maria, enquanto Lucas entra em maiores detalhes sobre as particularidades do nascimento e primeiros anos de Jesus. Lucas vai mais longe, relatando mais eventos históricos do que qualquer um dos evangelistas, incluindo o anúncio da concepção de João Batista a Isabel e Zacarias (Lc 1:5-25), o anúncio do anjo Gabriel a Maria de sua próxima concepção milagrosa (1:26-38), a viagem dela para visitar sua parente Isabel na região montanhosa de Judá (1:39-45), seu famoso Magnificat em que ela louva a Deus pelo privilégio de ter em seu ventre o menino Jesus (46-55), sua estadia com Isabel por três meses (1:56), e depois o nascimento de João Batista, tendo como pais Isabel e Zacarias (1:57-80). Lucas também é o único evangelista a registrar a viagem de Nazaré a Belém para o censo, os eventos reais do nascimento de Jesus, o coro celestial dos anjos e a visita dos pastores (2:1-20), a apresentação do menino Jesus no templo (2:21-38), e a visita a Jerusalém quando Jesus tinha 12 anos de idade (2:41-52). Por outro lado, apenas Mateus registra a visita dos magos cerca de dois anos após o nascimento de Jesus, a viagem ao Egito e a posterior fixação de moradia em Nazaré. Para Mateus, não mencionar o lugar da concepção de Jesus em Nazaré é simplesmente um detalhe omitido — outro exemplo da maneira como os evangelistas se concentram em detalhes que se encaixam em seus propósitos gerais — o que não acarreta conflito. (Veja mais comentários em Lc 2:39.)




  Para cumprir o que foi dito pelos profetas, que Ele será chamado Nazareno (2:23): Duas questões surgem a partir desse texto. Primeiro, quais são os profetas que Mateus tem em mente? Nenhuma profecia no AT previu que o Messias seria chamado nazareno. Em segundo lugar, o que significaria Jesus ser chamado nazareno? A observação mais direta é que pela expressão “nazareno” Mateus está identificando Jesus como alguém que veio de Nazaré. Isso não capta a plenitude da intenção de Mateus, mas é provavelmente parte do seu significado. As pessoas não tinham apelidos nos tempos antigos, sendo identificadas de outras formas, tais como a sua vocação, relações familiares, ou residência. “Nazareno” (Gr. Nazōraios) deriva de “Nazaré” (Gr. Nazaret) para indicar uma pessoa oriunda daquela cidade. Outros autores do NT também utilizaram os termos de forma intercambiável: “Jesus de Nazaré”, usando o termo Nazareno (Lc 4:34; cf. Mc 1:24; 10:47) que é equivalente a “Jesus, o Nazareno” com o emprego de Nazōraios (Lc 18:37). Veja também a ocorrência de Nazōraios para especificar Jesus como sendo da cidade de Nazaré (Jo 18:5, 7; 19,19; At 2:22; 3:6; 4:10; 6:14; 22:8; 2:9). Os seguidores de Jesus foram mais tarde identificados como a “seita dos nazarenos” usando o termo Nazōraios (At 24:5) para os definir como seguidores de Jesus.




  O fato de não encontrarmos nenhuma profecia direta do AT prevendo que o Messias seria chamado de Nazareno sugere que Mateus pretende que a expressão “o que foi falado pelos profetas” seja uma forma de discurso indireto. Ele não tem a pretensão de citar qualquer profeta em particular, mas dá a substância de várias profecias do AT que se relacionam com o jogo de palavras evocado por “Nazaré/Nazareno”. Muito provavelmente, os que haviam retornado do cativeiro babilônico fundaram a cidade de Nazaré e lhe deram um nome derivado de uma palavra vernácula aramaica ou hebraica. Os estudiosos têm oferecido várias sugestões para explicar a origem do nome “Nazaré” e sua relação com o uso de Mateus aqui.




  Primeiro, “Observe o lugar”. Alguns sugerem que a localização da vila está por trás da origem do nome Nazaré. Como está situada em um alto vale acima da planície de Esdraelon e com vista para as principais rotas comerciais, o nome “Nazaré” pode ter derivado da raiz hebraica nsr, que significa “vigiar” ou “guardar”, ou ainda do aramaico para “torre de vigia” (naserat) (Rousseau e Arav 1995, p. 214; Strange, ABD 4:1050-51). Porém parece que mais algum significado esteja ligado ao nome do que simplesmente um local.




  Segundo, “Aqueles que fazem um voto”. Outros sugerem que “Nazaré” vem de uma palavra aramaica para “voto” (nzr), indicando que os fundadores da aldeia eram membros de uma seita religiosa cujos votos incluíam o foco de suas práticas, como os votos nazireus de separação ascética encontrados em Nm 6:1-21: abster-se de bebida forte, não cortar o cabelo e evitar contato com os mortos. Essa visão sugere ainda que, levando-se em conta que a expressão “Nazareno de Deus” era usada de forma intercambiável com “santo de Deus” na LXX (cf. Jz 13:7; 16:17), “Nazareno” está ligado a “Nazireu” (nazir; cf. Jz 13:7; 16:17) para indicar que Jesus era um nazireu, uma espécie de segundo Sansão (cf. Nm 6:1-21 com Jz 13:5, 7; 16:17). Nesse caso, Mateus pode estar enfatizando que Jesus fez certos votos como “o santo de Deus” (cf. Mc 1:24): Ele estava empenhado em viver em pureza e santidade. Aqueles que entendem que Jesus seria um judeu observante desses princípios recentemente adaptaram essa visão (e.g., Brown 1993, p. 210-13; Davies e Allison 1988, p. 276-77). No entanto, o retrato de Jesus dos Evangelhos não combina com ser Ele um “nazireu”. Por exemplo, Ele teria violado o voto quando bebeu vinho (e foi falsamente acusado de ser um bêbado em 11:19), bem como quando tocou os mortos ao ressuscitá-los (9:23-26; Veja Hagner 1993, p. 41, para uma refutação dessa visão).




  Terceiro, “Aqueles que esperam ‘o Ramo’”. Uma sugestão mais provável é que os colonos originais possam ter pertencido à linhagem de Davi, e deram ao assentamento um nome conscientemente messiânico, ligando o estabelecimento da cidade com a esperança da vinda do nezer, o “ramo” de Is 11:1: “Um ramo surgirá do tronco de Jessé, e das suas raízes brotará um renovo”. A profecia de Is 11:1-5 foi um dos textos mais populares do messianismo davídico no início do judaísmo (Bauckham 1995, p. 202-16), portanto não é improvável que um grupo que retornasse do exílio e estabelecesse uma nova aldeia desse à sua cidade um nome que refletisse essa esperança. O remanescente crente de Israel também é chamado de “o ramo” em Is 60:21, demonstrando a solidariedade do remanescente com o ramo prometido de Is 11:1.




  Embora nezer ocorra apenas em Is 11:1 e 60:21 em um sentido messiânico, o conceito de ramo tornou-se uma importante designação do Messias na literatura rabínica (e.g., Dezoito Bênçãos 15 [14]) e Targuns, e a comunidade de Qumran , onde “Ramo de Davi” tornou-se uma denominação favorita para o Messias esperado (e.g., 4QWar Scrollg 5:3-4; 4QIsaiah Peshera 3:18 (4Q161 [4QpIsaa]). O tema de um “ramo” ou “broto” messiânico aparece notavelmente em outros contextos e profetas do AT, usando sinônimos para nezer, especialmente tsemach, “broto, ramo, chifre” (e.g., Is 4:2; Jr 23:5; 33:15; Zc 3:8; 6:12), mas também choter, “rebento” (Is 11:1), yoneq, “planta jovem” (Is 53:2), e shoresh, “raiz” (53:2). Alusões a um rebento ou ramo descrevendo uma era messiânica são encontradas no DSS em 1QHa 14:15; 15:19; 16:5-10 [=1QHa 6:15; 7:19; 8:5-10] e 4QIsaiah Peshera 3:15-26 (4Q161 [4QpIsaa] ).




  Juntas, essas ligações apontam para um tema significativo e reconhecível do AT de um ramo messiânico da linhagem de Davi que traria libertação a Israel. O discurso indireto da alusão de Mateus aos “profetas” permite que ele se baseie tanto na profecia nezer de Is 11:1 quanto na substância de várias profecias do AT que se relacionam com o jogo de palavras evocado pelo motivo “ramo”. Os fundadores de Nazaré aparentemente eram membros de um movimento que se identificava com essa tradição profética. Eles estavam esperando pelo “Renovo” messiânico (Is 11:1) e vivendo o papel dos fiéis de Israel como o “renovo [que Deus] plantou” (Is 60:21). Portanto, Mateus apela para um jogo de palavras entre Nazaré, a esperança da conhecida profecia de Isaías, e o tema mais amplo do “ramo” do AT, e afirma que a identidade e o ministério de Jesus cumprem essa grande esperança profética. O conteúdo messiânico da passagem de Isaías deve, por sua vez, estar relacionado ao anúncio da concepção de Jesus: a figura messiânica de Is 11:1 é o Emanuel de Is 7:14 (veja discussão em Brown 1993, p. 211-13, 217-19; Hagner 1993, p. 41; Davies e Allison 1988, p. 277-79).




  Mateus também usa “Nazareno” como expressão idiomática para um indivíduo de uma área remota e desprezada. Ele traça uma conexão entre a associação divinamente arranjada de Jesus com Nazaré e vários profetas do AT que predisseram que o Messias seria desprezado (Sl 22:6-8, 13; 69:8, 20-21; Is 11:1; 49:7; 53:2-3, 8; Dn 9:26; especialmente Is 53). O Messias não veio com alarde ou glória, mas nasceu em relativa obscuridade em Belém. Ele e sua família fugiram para o Egito com humildade impotente durante a noite, e a chegada do Messias à história é cercada de tristeza e aflição devido ao massacre de Belém. A criança não seria criada nem mesmo em Belém com suas conotações davídicas, mas sim divinamente direcionada para viver na ainda mais obscura vila de Nazaré. Natanael mostra a opinião popular quando pergunta: “Pode vir alguma coisa boa de Nazaré?” (Jo 1:45-46; cf. Jo 7:42, 52). Mateus consistentemente retorna ao tema de Jesus como uma figura despretensiosa (8:20; 11:16-19; 15:7-8), e, portanto, como aquele que cumpre as profecias do AT de que o Messias seria desprezado (e.g., Is 53:3). A referência consistente a Jesus, o Nazareno, presumia algum tipo de tom negativo como expressão de desprezo e desdém. Esse desprezo também foi associado aos seguidores de Jesus quando foram ridicularizados como “a seita dos Nazarenos” (At 24:5).




  Por fim, a reflexão de Mateus sobre o início da vida de Jesus pretende que seus leitores vejam um duplo sentido na expressão “Jesus, o Nazareno”, reunindo o uso de “Nazareno” como “Ramo” ou “Broto” messiânico e o uso de termos discutidos no parágrafo anterior. Por um lado, Jesus é o cumprimento da esperança de um nezer messiânico — o “ramo” da linhagem de Davi. Por outro lado, a associação de Jesus com a humilde vila de Nazaré indica que sua vinda não acontece em glória. Ele veio como o prometido Renovo de Davi, mas sua existência ocorreu em ambientes humildes, não na grandeza e glória de reis como Herodes. Como o Ramo da linhagem real, Jesus seria “cortado até o tronco e criado em um ambiente que fosse próprio para receber desprezo” (Carson 2010, p. 125-26). Usada por seus seguidores, a expressão “Jesus, o Nazareno” era uma expressão de fé nele como o libertador messiânico (At 2:22; 3:6; 10:38). No entanto, empregada por seus inimigos era um título de escárnio usado para negar sua identidade messiânica (Mt 26:71; Mc 14:67).




  Mateus 3:1-6




  Pois ele é aquele mencionado por meio do profeta Isaías (3:3): Teria Mateus alterado a citação original de Is 40:3, e o contexto de Isaías permitiria a aplicação feita por Mateus? Assim como Mateus encontra apoio no AT para os primeiros anos de Jesus em Belém e Nazaré, ele também encontra apoio no AT para o passado de obscuridade de João Batista no deserto. Mateus cita Is 40:3 para explicar que João é o personagem predito para preparar o caminho para o Senhor (cf. Is 40:3). Em seu contexto imediato, Is 40:3 conforta os exilados na Babilônia com a esperança de que o Senhor os trará de volta através do deserto da Babilônia (Oswalt 1998, p. 51). Mas o contexto maior de Is 40—66 descreve a profecia da restauração escatológica de Israel com o resultado de que toda a humanidade verá a glória do Senhor (Is 40:5). O amplo retrato que Isaías pinta nos capítulos 40—66 inclui o Messias cheio do Espírito (Is 42:1-4/Mt 8:17) e o Servo Sofredor (Is 65:17; 66:22; Mt 19:28) com a consumação do reino nos novos céus e uma nova terra (Is 65:17; 66:22/Mt 19:28).




  Francis Beare critica Mateus por manipular equivocadamente a citação original de Isaías (1981, p. 89-90). Ao examinar mais de perto, descobrimos que o texto de Mateus é bastante semelhante ao TM e à LXX, porém Mateus concorda mais com a LXX. Três pequenas diferenças são notadas. Primeiro, a frase “no deserto” modifica a “voz” na LXX e em Mateus enquanto modifica o verbo “preparar” no TM. Em segundo lugar, a LXX e Mateus se referem ao deserto apenas uma vez, enquanto o TM se refere a ele duas vezes. No terceiro ponto, Mateus diverge tanto da LXX quanto do TM, citando “seus caminhos” em vez de citar do TM e da LXX os caminhos retos “para nosso Deus” (Turner 2008, p. 108). Como observamos em 2:5-6, o método interpretativo de Mateus nem sempre segue uma citação estritamente palavra por palavra. No entanto, essas variantes menores não sugerem qualquer desarmonia entre a citação original de Isaías e a versão usada por Mateus aqui.




  Além disso, Beare parece sugerir que o contexto original de Isaías não permite a aplicação que Mateus faz nesse caso (1981, p. 90). Blomberg explica, no entanto, que o ministério de João deveria proclamar o início da visão escatológica que Isaías predisse (1992, p. 72-75). Entendemos que isso significa que o cumprimento da profecia de Isaías começou com João e Jesus. Ao relatar a proclamação de que “o reino dos céus está próximo” (3:2), Mateus usa o tempo perfeito (engizō), apontando para o presente como o momento da chegada do reino (Blombberg 1992, p. 73). João Batista proclama que Jesus já inaugurou o reino, mas este ainda não atingiu sua forma final. O reino está agora presente com a chegada do rei messiânico da linhagem de Davi, e sua vinda irá confrontar uma variedade de expectativas entre aqueles que vivenciam seu impacto. No entanto, parte do que outros esperavam que ocorresse de imediato — especialmente julgamento e restauração completos — ainda aguarda cumprimento final futuro (cf. Mark Saucy 1997). Jesus realmente cumprirá a esperança profética. Mas Ele trará essa esperança para o cumprimento completo somente quando retornar como o Filho do homem em glória (cf. 24:29-31).




  Onde Beare vê pequenas diferenças de redação na citação de Isaías por Mateus, Turner aponta a especificidade que Mateus fornece à luz de seu propósito mais amplo, ao descrever o cumprimento da Lei e dos Profetas do AT em Jesus Messias e, neste caso, mesmo no precursor de Jesus, João Batista: “Para Mateus, o ‘caminho do nosso Deus’ de Isaías é o ‘caminho do Senhor’ Jesus. Se Jesus é Emanuel, ‘Deus conosco’ (Mt 1:23), então seu caminho é ‘o caminho de nosso Deus’” (Turner 2008, p. 108-9). (Veja mais comentários em Mc 1:2-3).




  Mateus 3:7-17




  Por que Jesus foi batizado? (3:13-17): Se Jesus era o Filho de Deus sem pecado, por que Ele aceitaria o batismo de João, que era um chamado ao arrependimento à luz da chegada do Messias? João ficou surpreso com o pedido de Jesus e até tentou impedir que Ele fosse batizado (v. 14). Em resposta à objeção de João, Jesus disse: “Deixe por enquanto, porque esse é o caminho para cumprirmos toda a justiça” (3:15).




  O termo “cumprir” (pleroō) continua o tema do cumprimento que tem sido tão proeminente na narrativa inicial do Evangelho de Mateus. A concepção, o nascimento e a infância de Jesus cumpriram profecias específicas e gerais (Mt 1—2), o aparecimento de João cumpre as expectativas do precursor do AT (3:3), e agora o batismo de Jesus “cumprirá toda a justiça”. Justiça (dikaiosune) é um conceito importante no Evangelho de Mateus (cf. 3:15; 5:6, 10, 20; 6:1, 33; 21:32). Alguns sugerem que Jesus quer dizer isso em um sentido ético, que o batismo cumprirá todas as justas expectativas da Lei, semelhante ao que Jesus declarará no Sermão da Montanha (cf. 5:17; veja Przybylski, 1980), mas o contexto não implica uma submissão ética aos mandamentos de Deus. Em nenhum lugar do AT há uma ordem divina para se submeter ao batismo de João. Portanto, dificilmente podemos pensar na sua submissão ao batismo como um ato de justiça, e certamente não como um cumprimento de toda a justiça.




  É mais provável que Jesus indique “cumprir toda a justiça” no sentido histórico-salvífico. A atividade salvadora de Deus profetizada em todo o AT está agora sendo cumprida com a inauguração do ministério de Jesus e culminará em sua morte na cruz. Isso é apoiado pela referência histórica de salvação semelhante a João Batista em 21:31-32 (Hagner 1992, p. 116-17). Jesus está expressando sua obediência ao plano de salvação de Deus que foi revelado nas Escrituras (Keener 2009, p. 132).




  O batismo público ilustrou a continuidade histórica da salvação entre os ministérios de João Batista e Jesus. Ao identificar-se com João através do batismo, Jesus endossou o ministério e a mensagem de João e ligou sua própria causa à de João (“esse é o caminho para nós cumprirmos toda a justiça” 3:15; grifo nosso). Além disso, ao entrar nas águas do batismo, Jesus se identificou com seu povo em sua necessidade (ou seja, Ele se identificou com a humanidade pecadora que veio salvar, e especialmente nesse [naquele?] tempo histórico, para se identificar com o remanescente crente de Israel que veio para ser batizado; Beasley-Murray 1962, p. 45—67). Jesus é Emanuel, “Deus está conosco”, e Jesus, aquele que “salvará seu povo de seus pecados” (1:21-23). (Veja mais comentários em Mc 1:9 e Lc 3:21.)




  Ele viu o Espírito de Deus descendo como uma pomba e descendo sobre Ele. E veio uma voz do céu: “Este é o meu Filho amado. Eu me alegro nele!” (3:16-17): Com Deus Pai (falando), Deus Filho (sendo batizado) e Deus Espírito Santo (descendo na forma de uma pomba) todos presentes e distinguíveis ao mesmo tempo, esses eventos sugerem que o cristianismo é uma religião triteísta e não trinitária? O triteísmo afirma que Pai, Filho e Espírito são três deuses separados, enquanto o trinitarianismo afirma que são três distinções pessoais dentro da essência de um Deus.




  Na data de início do ministério de Jesus, Mateus está apenas insinuando o que posteriormente ficará mais claro em seu Evangelho e no restante do NT — que há um Deus, mas dentro dessa unidade de essência existem três pessoas: Pai, Filho e Espírito Santo. O triteísmo certamente não é uma opção bíblica. O AT repetidamente afirma que há apenas um Deus: “Ouça, Israel: O Senhor nosso Deus, o Senhor é um” (Dt 6:4), e tanto Jesus quanto os apóstolos repetem essa verdade (Mc 12:29; 1Co 8:4, 6). Da mesma forma, Jesus enfatizará a natureza divina do Pai, Filho e Espírito, e Mateus começará a apontar para essa verdade estupenda. Como Morris afirma, “Mateus tem certo interesse trinitário” (Morris 1992, p. 68). Mateus conclui seu Evangelho com outra alusão trinitária na instrução de Jesus de que os novos discípulos devem ser batizados no nome singular do Pai, Filho e Espírito Santo (28:19). Esta é a unidade de Deus em três distinções pessoais.




  Mateus apresenta uma imagem clara da divindade de Jesus, baseando-se nas profecias do AT. Antes da encarnação, a forte linguagem divina de algumas das profecias não podia ser adequadamente compreendida, levando a diversas visões sobre a natureza do Messias (veja Kaiser 1995). Mas para Mateus, a realidade da encarnação agora deixa clara a revelação de Deus por meio dos profetas: Jesus é Deus Filho, que está em relacionamento vital com seu Deus Pai, no poder do Espírito de Deus. O fato de todos os três membros da divindade compartilharem a mesma essência não leva à expectativa de que Eles não possam estar presentes e ativos na mesma cena. Se Eles não pudessem participar simultaneamente de uma cena como essa, na verdade não seriam três pessoas. (Veja mais comentários em Marcos 1:10-11.)




  Mateus 4:1-11




  A ordem das tentações (4:1-11): Mateus e Lucas têm narrativas de tentação semelhantes (cf. Lc 4:3-12), mas invertem a ordem da segunda e terceira tentações. Os críticos alegam que isso representa uma contradição, mas essa é uma conclusão desnecessariamente cética. Ao contrário, as diferenças ilustram como cada evangelista escolheu narrar os incidentes para seu propósito particular. Não há razão para supor que eles não tivessem esse tipo de liberdade; não há dois historiadores que relatem o mesmo evento sem variação de ênfase ou perspectiva. No caso em questão, Mateus tem a intenção de narrar a sequência cronológica, enquanto Lucas tem um propósito mais teológico ao colocar a tentação do templo por último (cf. Marshall 1978, p. 166-67; Nolland 1989, p. 180-81). Para conectar a primeira e a segunda tentações, Mateus usa o advérbio sequencial “então” (4:5), que ele usa regularmente em outros lugares para observar a progressão cronológica (e.g., 3:13; 41). Para conectar a segunda e a terceira tentações, ele usa o advérbio “novamente” (4:8), que dá continuidade ao pensamento de progressão cronológica. Por outro lado, Lucas usa conectores simples, “e” (kai 4:5; de, 4:9), que não implicam progressão cronológica. Lucas estava comprometido em preservar com precisão o relato histórico da vida e ministério de Jesus (Lc 1:1-4), mas a cronologia não era sua preocupação aqui, e isso não significa que ele estivesse em conflito formal com Mateus ou que tenha alterado o registro histórico das tentações, como está implícito para alguns estudiosos (e.g., Taylor 2001, p. 27-49). (Veja mais comentários em Lucas 4:1-13.)




  Jesus foi levado pelo Espírito ao deserto para ser tentado pelo Diabo (4:1): Tiago 1:13 diz que “Deus não é tentado pelo mal, e ele mesmo não tenta a ninguém”. Sob essa luz, a Escritura contradiria a si mesma quando Mateus diz que Jesus foi levado ao deserto pelo Espírito para ser tentado pelo Diabo? A palavra “tentou” é o verbo peirazo, que pode significar tanto “eu provo” quanto “eu testo” (BAGD, p. 646). Uma tentação é uma sedução para levar uma pessoa a violar a vontade de Deus. Um teste busca fazer com que uma pessoa se mostre fiel à vontade de Deus, com a boa intenção de que a pessoa passe no teste. As Escrituras dizem que Deus nunca tenta ninguém para fazer o mal (Tg 1:13), mas Deus usa as circunstâncias para testar o caráter de uma pessoa ou esclarecer o propósito pretendido de promover bons fins (e.g., Hb 11:17).




  Tentação e teste são dois lados da mesma moeda. Satanás intencionou que Jesus se voltasse contra a vontade do Pai. Mas em meio a essas circunstâncias, o Pai usou a má intenção de Satanás para um bom propósito de fortalecer Jesus para seu papel messiânico. A Escritura é clara ao afirmar que Satanás não age independentemente de Deus. Por exemplo, Satanás tentou fazer com que Jó amaldiçoasse a Deus e agisse contra a vontade divina, mas Deus estava sempre no controle da situação (Jó 1). A tentação deve ser vista no contexto do teste, porque Deus está no controle tanto do tentador quanto das circunstâncias, e Ele nunca permitirá que alguém seja tentado além do que pode suportar (1Co 10:13).




  As Testemunhas de Jeová acreditam que essa passagem indica que Jesus não poderia ser considerado Deus. Afinal, eles argumentam, Jesus foi tentado, enquanto Deus não pode ser tentado pelo mal (Tg 1:13). É importante perceber que, embora as tentações de Jesus fossem exclusivas de sua missão como o inaugurador messiânico do reino, suas tentações também são comuns à experiência humana e nos dão um exemplo do que podemos fazer em nossa própria guerra espiritual. Em sua divindade Jesus não pôde ser tentado, mas em sua humanidade Ele foi tentado em todos os pontos como nós, mas sem pecado (Hb 2:18; 4:15-16). As tentações foram direcionadas à sua natureza humana, e Jesus experimentou o nível máximo de tentação que o mundo demoníaco poderia lançar sobre Ele. A cena do jardim do Getsêmani indica claramente que a tentação foi uma experiência muito real e agonizante (veja Lc 22:44).




  O Diabo o levou a um monte muito alto e mostrou a Ele todos os reinos do mundo (4:8): Como Jesus e Satanás puderam ver “todos os reinos do mundo” de um lugar alto? Não é possível ver todos os locais ao mesmo tempo em um planeta esférico. Alguns tomaram esse versículo como evidência de que toda a cena da tentação é uma ficção e que os autores bíblicos acreditavam em uma terra plana. Leitores menos críticos perguntam se os aspectos da tentação eram em forma de visão em vez de literais, ou talvez uma mistura de ambos.




  O detalhe de ver todos os reinos pode indicar que pelo menos essa tentação veio por meio de algum tipo de experiência em forma de visão. Quanto a se os autores bíblicos acreditavam em uma terra plana, é provável que sim. Pitágoras postulou a esfericidade da terra no século 6 a.C. e Aristóteles a adotou dois séculos depois, mas esse conhecimento era privilégio da elite instruída. Se as massas nos dias de Jesus assumiam um modelo de terra plana, é apropriado que a tentação de Jesus seja descrita de acordo com esse modelo.




  Da mesma forma, é difícil imaginar como o Diabo literalmente levou Jesus do deserto para o pináculo do templo para a segunda tentação. No entanto, visto que o alcance dos poderes do Diabo é imenso, podemos presumir com segurança que Satanás usou quaisquer forças à sua disposição para tentações muito reais. Alguns poderes sobrenaturais certamente estavam trabalhando aqui para tentar o Filho de Deus (cf. Carson 2010, p. 142-43). (Veja mais comentários em Lucas 4:5.)




  Mateus 4:12-25




  Jesus se retirou para a Galileia. Ele deixou Nazaré para trás e foi morar em Cafarnaum à beira-mar (4:12-13): Nazaré e Cafarnaum estão ambas na Galileia. Se assim é, em que sentido Jesus se retirou “para a Galileia” em sua viagem de Nazaré para Cafarnaum? Os críticos disseram que Mateus comete um erro geográfico aqui. Essa acusação é uma leitura errada do que Mateus está dizendo. A declaração de Mateus não significa que Jesus “se retirou para a Galileia” deixando Nazaré para trás e viajando para Cafarnaum. Em vez disso, Mateus está dizendo que Jesus se retirou para a Galileia, parando primeiro em Nazaré e depois indo para Cafarnaum. Assim, após seu batismo e tentação, bem como a prisão de João Batista, Jesus voltou para a região da Galileia. Ele foi primeiro para sua cidade natal de Nazaré, fato que Mateus menciona de passagem. Lucas fornece mais detalhes sobre a visita a Nazaré. Jesus frequentava a sinagoga e, como pregador bem-sucedido que retornava, lia as Escrituras. No entanto, Ele ofendeu as sensibilidades étnicas das pessoas da cidade quando revelou que seu ministério incluiria gentios, então eles tentaram matá-lo (cf. Lc 4:16-31). Assim, deixando a hostil Nazaré, Jesus fez de Cafarnaum sua base de operações e sua nova cidade natal durante seu ministério na Galileia (4:13).




  Isso foi para se cumprir o que foi dito pelo profeta Isaías (4:14-16): Nos versículos 15-16, Mateus cita Is 9:1-2 (parte da passagem de Is 9:1-7) para sua sexta menção da profecia do AT na narrativa, e a quinta usando sua fórmula de cumprimento distinta. Teria ele usado mal a passagem de Isaías ao aplicá-la à retirada de Jesus para a Galileia? Is 9:1-7 tem claramente conotações messiânicas (veja especialmente o versículo 6), justificando o uso de Mateus. Zebulom e Naftali eram tribos de Israel que se estabeleceram na região mais ao norte, perto do mar da Galileia. Nazaré ficava no território de Zebulom, na região da Galileia inferior, enquanto Cafarnaum ficava em Naftali, na região da Galileia superior. A “estrada do mar” (4:15) era a rota comercial que percorria aquela região até o mar Mediterrâneo (a “Via Maris” romana). Mateus reconhece que o ministério de Jesus se estenderá muito além dos limites da Galileia. Isso influenciará aqueles que viajam pela região, pessoas de além do Jordão e, finalmente, os gentios.




  Desde que caiu sob o controle assírio em 732 a.C. (2Rs 15:29), essa região experimentou turbulência e infiltração forçada da influência gentia. Os habitantes são chamados de “o povo que vivia nas trevas” (4:16), uma descrição dos judeus que aguardam a libertação enquanto vivem em meio à desesperança dos gentios. Aqui, onde a escuridão é mais densa, esses judeus são os primeiros a ver a grande luz do livramento de Deus em Jesus. Essa luz pressagia a mensagem universal de esperança, porque dessa mesma região da “Galileia dos gentios” Jesus enviará os discípulos para cumprir a comissão de fazer discípulos de todos os povos (28:18).




  O chamado dos primeiros discípulos (4:18-22): À primeira vista, podemos supor que esse é o primeiro encontro de Jesus com esses dois irmãos, e que Ele os está chamando para responder à sua mensagem para se arrepender e entrar no reino (4:17). Visto dessa maneira, o chamado e a resposta foram percebidos como uma indicação da influência evangelística de Jesus; Ele está chamando esses quatro para a salvação, e quando eles respondem, eles se tornam crentes. Mas o Quarto Evangelho indica que os dois grupos de irmãos, Pedro e André, Tiago e João, tinham um extenso conhecimento prévio de Jesus, e até acreditavam nele como Messias (cf. Jo 1:41; 2:11). É difícil determinar quando é que esses indivíduos foram “salvos” de acordo com nossas atuais categorias de pós-ressurreição. Talvez devêssemos enfatizar mais que a verdadeira natureza da identidade de Jesus era tão incompreensível que é difícil determinar o quanto esses quatro entendiam sobre Jesus neste momento. Mas também devemos enfatizar que eles estavam respondendo tanto quanto podiam e tanto quanto entendiam.




  Lucas 5:1-11 nos dá um relato mais completo do chamado dos primeiros discípulos. A versão mais breve de Mateus deixa espaço para os detalhes no relato de Lucas? No relato de Lucas, quando Pedro viu a pesca milagrosa produzida por Jesus, ele caiu de joelhos aos pés dele e disse: “Afasta-te de mim, porque sou um homem pecador” (Lc 5:8). É difícil conciliar a cronologia desses incidentes, mas é provável que sejam semelhantes, que tenham efeitos pretendidos diferentes sobre os irmãos. Ao longo do ministério de Jesus, há uma compreensão crescente de quem Ele era, e essa compreensão crescente exigia um ajuste correspondente do compromisso deles com Jesus. Comparando incidentes no ministério posterior, vemos Pedro fazendo uma confissão sobre a identidade de Jesus que só mais tarde lhe foi revelada (16:16), e o Quarto Evangelho conta um incidente algum tempo depois, quando Pedro faz uma declaração de compromisso com Jesus para a vida eterna (Jo 6:66-68). Ao assistirmos ao encontro de várias pessoas com Jesus, devemos sempre reconhecer que esse foi um momento único, em que o pleno significado da entrada do Deus-homem na história só foi lentamente compreendido. De fato, seria necessária a ressurreição para finalmente romper e trazer plena compreensão. Embora a intenção explícita do chamado tenha sido juntar-se a Jesus na pesca de homens, esses irmãos foram, antes de tudo, chamados a se comprometerem com Jesus. (Veja mais comentários em Lc 5:1-11.)




  As notícias sobre Ele se espalharam por toda a Síria (4:24): “Por toda a Síria” parece implicar a região romana da Síria. Os críticos argumentam que não parece plausível que a palavra sobre Jesus tenha chegado tão longe e que as pessoas tenham sido trazidas de lá para ver Jesus. Um erro de identificação está por trás desse desafio. Além de ser entendida politicamente como a província romana que incluía a Palestina (cf. Lc 2:2-5; At 15:23), “Síria” também pode ser entendida geograficamente como a região ao norte da Galileia. É nessa região que a palavra sobre Jesus se espalhou, e não há nada de inviável sobre isso ter acontecido.




  Então eles trouxeram a Jesus [...] os endemoninhados, os epilépticos... (4:24): A linha entre a doença física e espiritual nem sempre foi claramente demarcada no mundo antigo, e os críticos costumam dizer que a Bíblia incorretamente atribui doenças como a epilepsia à atividade demoníaca. Embora essa indefinição de argumentos possa em parte ser atribuída a limites antigos na ciência médica, também indica uma compreensão mais holística da condição humana. O pecado não é necessariamente a causa imediata de uma doença específica, mas a história da queda de Gênesis nos informa que o pecado está na base da entrada da morte e da doença na condição humana. A ênfase recorrente de Mateus na cura destacará ao longo da narrativa que a chegada do reino é confirmada pelo poder de Jesus sobre todas as esferas da existência humana, seja espiritual, física ou emocional.




  À medida que as notícias do ministério de Jesus se espalhavam para fora das fronteiras da Galileia, as pessoas começaram a trazer a Jesus aqueles envolvidos por todos os tipos de aflições. Mateus enfatiza o impacto do ministério de cura abrangente de Jesus, elencando uma lista de doenças. De particular interesse para a presente questão, Mateus distingue entre pessoas que estavam “possuídas por demônios” (daimonizomai) e “epilépticos” (selēniazomai, lit. “lunático”, “enlouquecido”, “maníaco”), uma doença que será associada à possessão demoníaca em 17:14-21. Assim, fica claro que o NT às vezes vê a epilepsia como causada por demônios, e outras vezes atribui a causas naturais. (Veja também comentários em 17:18.)




  Mateus 5:1-2 




  O Sermão da Montanha (5:1—7:27): Uma mensagem com notável semelhança ocorre no Evangelho de Lucas (Lc 6:17-49), e uma comparação das duas versões leva alguns a questionar se elas são o mesmo evento ou se são contraditórias. As semelhanças incluem:




  • Ambos os sermões vêm no contexto do amplo ministério de pregação e cura de Jesus entre as multidões (4:23-25; Lc 6:17-19).




  • Ambos começam com bem-aventuranças.




  • Ambos apresentam ensinamentos éticos significativos sobre amor e julgamento.




  • Ambos enfatizam a necessidade de se produzir frutos.




  • Ambos concluem com a parábola do construtor sensato.




  Também existem diferenças significativas entre os dois relatos:




  • Mateus não inclui os “ais” das bem-aventuranças de Lucas (Lc 6:24-26).




  • Lucas não inclui a maioria das antíteses encontradas em Mateus (5:21-48).




  • A versão de Lucas da “oração do Senhor” não ocorre em seu sermão, mas em outros lugares (Lc 11:1-4).




  • Lc 6:17 coloca o cenário em um “lugar plano”, enquanto Mateus descreve um cenário de “montanha” (5:1).




  Essas semelhanças e diferenças têm conduzido a diferentes conclusões sobre como as narrativas estão relacionadas. Primeiro, as semelhanças levam alguns a afirmar que Mateus e Lucas apresentam dois resumos distintos do mesmo sermão (e.g., Bock 1994, p. 553; Carson 2010, p. 154; Osborne 2010, p. 160-61). Em segundo lugar, as diferenças levam outros a sugerir que Mateus e Lucas registram dois sermões diferentes, que Jesus apresentou em ocasiões separadas, mas incluíam conteúdo semelhante (e.g., Blombberg 1992, p. 96; Morris 1992, p. 93). Qualquer bom pregador repetirá ilustrações e pontos de pregação eficazes, fato que dá suporte a esse ponto de vista. Terceiro, outros ainda propõem que Mateus ou Lucas (talvez ambos) reuniram ensinamentos que Jesus ofereceu em ocasiões distintas e os apresentou como se fossem dados em um sermão (e.g., Betz 1995, p. 44-45; França 2008, p. 154-155; Guelich 1982, p. 35; Hagner 1993, p. 69). O último ponto é geralmente sugerido porque há paralelos com o sermão de Mateus espalhados por todo o Evangelho de Lucas (e.g., cf. 5:13 em Lc 14:34-35; 5:14 em Lc 11:33, etc.; veja Hagner 1993, p. 83, para uma listagem completa).




  Uma vez que Mateus e Lucas implicam que seus sermões foram dados em uma ocasião, a terceira visão é menos provável. A primeira visão é fortalecida pela observação do mesmo contexto comum, da ordem geral e do cenário geográfico semelhante (uma área montanhosa pode apresentar pontos planos) de ambos os sermões. A segunda visão é fortalecida ao lembrarmos que Jesus andou ensinando e pregando por todo o interior da Galileia por quase dois anos, e é quase certo que Ele repetiu muito do mesmo conteúdo em várias ocasiões. Uma vez que nada de grande importância depende da solução para essa questão, pode ser melhor dizer que, até que uma visão mais aprofundada seja obtida, a primeira ou a segunda visão é preferível. (Veja mais comentários em Lc 6:17-49.)




  Mateus 5:3-16




  Vocês são a luz do mundo (5:14): A afirmação de Jesus poderia entrar em contradição com outras passagens nas quais Ele se identifica como “a luz do mundo” (Jo 8:12; 9:5), que veio como a luz que ilumina todas as pessoas (Jo 1:4-14), para que os que nele cressem não mais estivessem nas trevas (Jo 12:46)? Em lugar de uma contradição, Jesus está dizendo que da mesma forma que sua vida e mensagem de salvação traz luz para aqueles em trevas (Mt 4:15-16), seus discípulos são uma demonstração viva da chegada do Reino dos céus. A luz da revelação de Deus que acompanha o anúncio do reino de Jesus não é apenas levada por seus discípulos; eles são essa luz ao representá-lo e transmitir sua mensagem de esperança (Mt 5:14-16; cf. Ef 5:8; Fp 2:15).




  Deixe sua luz brilhar diante dos homens, para que eles vejam suas boas obras (5:16): Os críticos alegam que a declaração de Jesus contradiz o que Ele haverá de dizer pouco tempo depois em Mt 6:1, em que adverte seus seguidores: “Tenha cuidado em não praticar sua justiça na frente das pessoas, para ser visto por elas. Caso contrário, você não terá recompensa de seu Pai no céu.” Esses críticos estariam corretos em ver alguma contradição aqui? A motivação é o principal diferencial nesses dois ensinamentos. Em 5:16, Jesus fala sobre o propósito do discipulado. Jesus chama seus seguidores para serem a luz do mundo, e quando agem de acordo com os propósitos de Deus, eles o fazem para a glória de Deus e não para a sua própria. Mais tarde, Ele contrasta essa motivação com o motivo dos líderes religiosos e hipócritas religiosos que exibem sua piedade diante dos homens não para a glória de Deus, mas para a sua própria glória (6:1, 5).




  Mateus 5:17-20




  Eu não vim para destruir, mas para cumprir (5:17): Alguns interpretam Jesus desta forma: “Vocês ouviram o que foi dito... Mas eu lhes digo” — são declarações para indicar que Ele se opôs à Lei e às Escrituras do AT (para mais informações sobre esse assunto, veja comentários em 5:21-48). Todavia Jesus declara categoricamente: “Não pensem que vim destruir a Lei ou os Profetas” (5:17). A expressão “Não pensem” (Mē nomisēte) reflete uma suposição contrária ao fato, indicando que Jesus está contrariando uma suspeita que circulava em resposta aos seus ensinamentos. Uma tentativa de deixar de lado a revelação anterior de Deus teria sido vista como a marca final de um herege (Keener 2009, p. 176n46). Assim, Jesus deixa claro desde o início de seu ministério que a chegada do reino (4:17) não anula a revelação prévia de Deus por meio da Lei e dos Profetas. A “Lei” ou a “Torá” refere-se aos cinco primeiros livros do AT, também conhecidos como os livros de Moisés ou o Pentateuco. Os “Profetas” incluem os profetas maiores e menores do AT. A expressão “a Lei ou os Profetas” (cf. 7:12; 11:13; 22:40; Rm 3:21) é uma forma abreviada de se referir a toda a Bíblia hebraica, que os cristãos chamam de AT. Em vez de acabar com o que Deus havia revelado anteriormente sobre sua vontade para o seu povo, o propósito de Jesus para seu ministério terreno está encerrado na fórmula: “Eu vim para cumpri-los” (Carter 1998, p. 44-62).




  Nem a menor letra ou um traço de uma letra passará da lei (5:18): Se nem uma única letra, nem mesmo um traço de uma letra passará da lei até que o céu e a terra passem, os cristãos deveriam aderir a todos os mandamento do AT, mesmo as partes que exigem a pena de morte para ofensas como a quebra do sábado e o adultério? Jesus afirma que “a Lei” (aqui uma referência a todo o AT) dura para sempre como uma revelação da vontade de Deus para os humanos ao longo da história, até que tudo seja “cumprido” (genētai). Isso não significa que todos os aspectos do AT tenham aplicação permanente após a vinda de Cristo. Alguns detalhes foram realizados no ministério de Jesus. Por exemplo, o ensino da morte e do derramamento de sangue para expiar o pecado não é mais expresso por meio de sacrifícios no templo, mas foi realizado de uma vez por todas na expiação de Cristo na cruz (cf. Hb 9:11-14). Não há mais necessidade de seguir as diretrizes do AT para sacrifícios. No entanto, o princípio do AT de penalidade e pagamento pelo pecado permanece válido e precisa ser ensinado e entendido como a vontade de Deus (Dorsey 1991, p. 321-34). Isso também é verdade para a responsabilidade de Israel de exercer julgamento pelo pecado, como o apedrejamento de um adúltero e adúltera (Lv 20:10). Hoje a igreja não cumpre tais leis. Não há nenhum versículo instruindo a cessação de tal punição. Entendemos que o princípio da punição pelo pecado ainda está em vigor, mas pode ser realizado por Deus de outras maneiras nesta vida ou na eternidade. Além disso, Deus usa governos nesta era para executar a punição dos malfeitores (cf. Rm 13:1-5).




  Mateus 5:21-48




  Vocês ouviram o que foi dito [...] mas eu lhes digo (5:21-48): Esta seção do Sermão da Montanha é comumente chamada de “as antíteses” porque seis vezes Jesus diz uma variação de: “Vocês ouviram o que foi dito... mas eu lhe digo.” Isso foi erroneamente interpretado como significando que Jesus faz de seu ensino a antítese do próprio AT (e.g., Luz 2007, p. 277-79), como se Ele estivesse derrubando e declarando incorretos os testemunhos do AT. Porém, na realidade, Jesus está contrastando sua interpretação do AT com interpretações errôneas e/ou aplicações igualmente errôneas do AT. Em cada uma das antíteses, Jesus demonstra como o AT deve ser adequadamente interpretado e aplicado, e assim, como a Lei e os Profetas são cumpridos (cf. 5:17). Isso eleva Jesus acima de todos os intérpretes, tornando seus pronunciamentos equivalentes às próprias Escrituras. Os escribas e fariseus dominavam as pessoas comuns, traçando um caminho para alcançar a justiça por meio de sua interpretação e aplicação do AT. Eles enfatizavam a obediência legalista e externa à Lei sem chamar a atenção para uma obediência interior do coração. Eles eram, portanto, “hipócritas” em sua prática da Lei (veja em 6:1-18), e eram responsáveis por conduzir o povo a práticas hipócritas. Jesus examina vários exemplos de como eles fizeram isso e demonstra como a correta interpretação e aplicação da Lei deve ser baseada na intenção e motivo apropriados. Jesus não diz: “Ouçam o que diz o AT”, mas sim: “Vocês ouviram dizer”. Ele não está negando o AT, mas falando sobre compreensão e aplicação incorretas das pessoas.




  Quem disser a seu irmão: “Tolo!” estará sujeito ao Sinédrio (5:22): Quando Jesus começa a expor a Lei, Ele condena não apenas as ações externas, mas o estado do coração. Por exemplo, Cristo condena qualquer um que chame outro discípulo de “tolo”. O termo grego por trás de “tolo” é raca, uma transliteração de um termo aramaico que implica “cabeça vazia, oca”. Os críticos sugeriram que Jesus violou sua própria regra em Lc 11:40, onde Ele chama de “tolos!” os fariseus. Porém um termo grego diferente (afrōn) está subjacente à expressão “tolos” nesse caso. Jesus usou afrōn para descrever líderes religiosos que pervertiam as atividades religiosas para parecerem justos. Eles são realmente tolos religiosos, pois Deus vê sua falsa justiça pelo que é. A proibição de Jesus contra nomes vazios em Mt 5:22 não tem relação com o uso de afrōn em Lc 11.




  Quem diz, “seu idiota!” estará sujeito ao fogo do inferno (5:22): O termo moreh é uma transliteração de uma palavra aramaica que significa “rebelde”, indicando uma pessoa que agia de forma rebelde persistentemente contra Deus (Tasker 1961, p. 68-69), ou, mais provavelmente, vem do termo grego mōros (a origem do termo atual para “idiota”), indicando uma pessoa que consistentemente agia como um idiota, imbecil. Poderia ser realmente que chamar alguém de “idiota” ganhasse uma sentença no inferno, e o próprio Jesus estaria em perigo de fogo do inferno à luz de seu uso de mōros em outros lugares?




  “Idiota” não é um simples xingamento, mas uma tentativa de caluniar ou difamar uma pessoa. Tratar o irmão com tanto desprezo tira sua identidade pessoal. Fazer isso com seu irmão sugere que você adota uma posição errada contra Deus. Além disso, devemos entender o pronunciamento de Jesus à luz de suas declarações em outros lugares. Na conclusão do Sermão, ele aplica o adjetivo mōros ao homem que construiu sua casa na areia (7:26), e depois o aplica às cinco virgens que se esqueceram de levar um suprimento de óleo para manter suas tochas acesas (25:2-3). Jesus aqui proíbe o uso do epíteto contra um “irmão” (ou seja, um condiscípulo), enquanto os últimos casos em que Jesus usa o termo, ele é dirigido contra aqueles fora do reino e que se tornaram tolos em rejeitar o reino (Gundry 1994, p. 463). Assim, Jesus não é inconsistente com seus próprios ensinamentos. Para comentários adicionais sobre este tópico, veja os comentários em 23:17. (Veja mais comentários em Lc 11:40.)




  Estará sujeito ao fogo do inferno (5:22): Que papel teria desempenhado um depósito de lixo perto de Jerusalém nas imagens populares do inferno? Se as imagens do inferno foram extraídas do lixão no vale de Hinom, isso faz com que a origem dessa doutrina pareça infundada como uma ideia humana e não uma revelação de Deus? “Fogo do inferno” vem do termo geennan, de onde temos a transliteração em português “Geena”. É uma transliteração da forma aramaica do hebraico gebenhinnom (“vale do Filho de Hinom”), um vale a oeste e sudoeste de Jerusalém. Ali Acaz e Manassés sacrificaram seus filhos a Moloque (2Rs 16:3; 21:6; Jr 32:35; cf. 7:31-32; 19:1-13), fazendo com que Josias profanasse um espaço que seria inaceitável como um lugar santo (2Rs 23:10). O vale era uma imagem apropriada do inferno porque era o local de sepultamento em massa para os mortos em batalha pelo julgamento de Deus (Jr 7:30-34). Mais tarde, o vale foi usado para queimar o lixo de Jerusalém, de modo que a queima constante fez do vale uma referência apropriada aos fogos de punição. Escritores apocalípticos judeus começaram a chamar o vale de Hinom de entrada para o inferno, mais tarde de o próprio inferno (4Esdras 7:36), e na época de Jesus o termo era usado para indicar o estado de punição final (cf. Mt 18:9). Queimar no fogo evoca imagens de julgamento que faz juz à exigência da santidade de Deus, mas também causa o sofrimento daqueles que sofrem punição. Jesus deixa claro que as imagens fornecem uma ilustração adequada de como seria queimar por toda a eternidade (e.g., 7:15-23). O fato de os autores se basearem nas condições bem conhecidas do lixão próximo em seus retratos do inferno não sugere que o lixão em si tenha sido a inspiração para a doutrina do inferno. Naturalmente, os autores devem apontar para condições análogas na terra para retratar estados eternos. Veja também os comentários em 8:12 e 13:42.




  Você nunca vai sair de lá até pagar o último centavo! (5:26): Esse versículo apoiaria a doutrina católica romana do purgatório? Ludwig Ott, por exemplo, entende essa passagem como uma parábola ensinando uma “condição de punição por tempo limitado no outro mundo” expressa através da “punição por tempo limitado da prisão” (1962, p. 484). O problema com a visão de Ott é que a passagem não oferece nenhuma indicação de que seja uma parábola. Em vez disso, Jesus está apresentando um ensino prático sobre reconciliação. O contexto é um litigante levando um discípulo ao tribunal, aparentemente por causa de uma disputa sobre dinheiro (5:26). Isso provavelmente assume um cenário legal gentio, já que não há registro na lei judaica de prisão por dívida. Antes que o processo legal seja colocado em ação, os discípulos de Jesus devem “resolver as questões rapidamente” (5:25; isthi eunoōn), que significa literalmente “fazer amizade” rapidamente com o adversário (BDAG, p. 409).




  Se o seu olho direito faz com que você peque, arranque-o e jogue-o fora (5:29): Os críticos disseram que essa e outras declarações relacionadas nesta seção do Sermão ilustram o extremismo de Jesus em face do fracasso dos cristãos em viver de acordo com seus ensinamentos. Nessa segunda antítese (Mt 5:27-30), Jesus cita o sétimo mandamento (Êx 20:14; Dt 5:17) e alude ao décimo (Êx 20:17; Dt 5:21). Ele ilustra a seriedade da luxúria destruindo o casamento através de dois exemplos gráficos, arrancando o olho e cortando a mão (v. 30). Algumas figuras da igreja primitiva tomaram literalmente os ditos aqui e em 19:12. Orígenes de Alexandria fez-se eunuco, em um ato extremo proibido pelo Concílio de Niceia (325 d.C.). Jesus não está defendendo a automutilação física, mas por meio de dramáticas figuras de linguagem Ele indica que a autodisciplina rigorosa marca o discípulo comprometido.




  Não faça nenhum juramento: nem pelo céu, porque é o trono de Deus (5:34): Esse versículo proíbe que o cristão faça juramentos, incluindo juramentos em um tribunal? Na quarta antítese, Jesus continua a se concentrar na pureza interior dos discípulos, enfatizando que eles não precisam fazer um juramento como confirmação adicional de sua confiabilidade, porque sua vida fiel deve confirmar a segurança de sua palavra. Um discípulo confiável proferirá palavras confiáveis, sem necessidade de juramento. Porém, Jesus não está sugerindo que todos os juramentos estão errados. Ele mesmo testemunhou sob juramento no tribunal perante o Sinédrio (26:63-64). Paulo também fez juramentos onde invoca Deus como testemunha para tentar convencer seus leitores de que sua palavra é verdadeira (2Co 1:18; Gl 1:20). Por se tratar de um tribunal de justiça, uma pessoa está operando sob a jurisdição de autoridades governamentais que estão tentando estabelecer normas humanas. Submeter-se ao juramento nesse contexto é obedecer a Deus (Rm 13:1-7; cf. Hb 6:16-18).




  Não resista a um malfeitor... (5:39-42): Os cristãos devem adotar o pacifismo absoluto com base nessa passagem? “Dar a outra face” tornou-se um ditado proverbial usado para promover o pacifismo, estereotipar os cristãos como covardes ou até mesmo desculpar a covardia. Mas Jesus não está contrariando a lei de retribuição do AT. A justiça é um tema tratado por Jesus tanto quanto o era no AT. O pecado não deve ficar impune, para não arruinar vidas. Jesus defende a necessidade de justiça, tendo pagado por ela, afinal, na cruz.




  A lei de retaliação deveria ser imposta pelas autoridades civis e tribunais civis para proteger as pessoas, punir os infratores e impedir o crime (cf. Êx 21:23-25; Lv 24:18-20; Dt 19:20-21). Indivíduos não deveriam administrá-la porque a pessoa ofendida estava sujeita a reagir exageradamente (cf. Pv 20:22; 24:29; Hartley 1992, p. 412; Kalland 1992, p. 126). No entanto, no mundo turbulento dos dias de Jesus, tornou-se fácil usar a lei da retaliação para justificar a vingança pessoal. Sob o domínio romano, os líderes judeus tinham pouco poder para executar justiça para o seu povo. Aqueles que eram feridos queriam revidar, especialmente quando não havia justiça aparente para protegê-los, então a retaliação pessoal por meio de resistência violenta se tornou uma questão tensa entre os judeus.




  O que Jesus contraria é a forma como a lei da retaliação foi usada para desculpar a retribuição pessoal. É certo querer que a justiça prevaleça, mas é errado quando retaliamos para provar que somos fortes, superiores ou que somos policiais justos para Deus. Pode haver momentos em que Deus nos usará para trazer justiça, mas na maioria das vezes isso é deixado para as autoridades governamentais. Paulo diz aos crentes da igreja em Roma que não retribuam mal com mal, que estejam em paz com todas as pessoas e não se vinguem (Rm 12:17-19). Ele está dizendo a eles para não promoverem retaliação pessoal. Por quê? Porque a ira de Deus é o elemento vingador (12:19-20), e Ele estabeleceu autoridades governamentais para a tarefa de executar o julgamento dos malfeitores (Rm 13:1-7). A responsabilidade individual do cristão é fazer o bem aos nossos inimigos (12:20-21). Nada disso requer, entretanto, pacifismo inerte por parte dos cristãos.




  Você já ouviu o que foi dito, ame seu próximo e odeie seu inimigo (5:43): Quem Jesus está citando aqui? O amor ao próximo foi ordenado por Deus por meio de Moisés (Lv 19:18), mas a frase “odeie o seu inimigo” não é encontrada explicitamente no AT. Moisés instruiu o povo a ajudar um inimigo em necessidade (Êx 23:4-5). O amor ao próximo estava no centro do ensino do AT, mas o ódio de Deus ao mal também era um tema central. Por exemplo, o salmista declara: “Tu não és um Deus que te deleitas na maldade; o mal não pode habitar em ti” (Sl 5:4; cf. 45:7; Dt 7:2; 30:7). Ele dá um passo adiante no versículo seguinte, afirmando: “Os orgulhosos não podem ficar na tua presença; tu odeias todos os malfeitores” (Sl 4:5). Aqueles que desejam ser justos aprendem a adotar o ódio de Deus para com o mal, para que o salmista possa dizer em outro lugar: “Senhor, não odeio os que te odeiam e detesto os que se rebelam contra ti? Eu os odeio com ódio extremo; eu os considero meus inimigos” (Sl 139:21-22; cf. 26:4-5). Porque Deus odeia o mal, aqueles que encarnam o mal eram entendidos como inimigos de Deus. Jesus está citando o mau uso popular dessa atitude e procurando corrigi-la.




  Portanto, seja perfeito como é perfeito seu Pai celestial (5:48): Os mórmons entendem que esse versículo significa que os humanos podem se tornar deuses. Alguns cristãos entendem que podemos ser totalmente santificados nesta vida. Jesus quis dizer alguma dessas coisas? A leitura mórmon ignora o domínio do monoteísmo nas Escrituras. No contexto de outra passagem comumente citada em apoio a esse ensinamento dos Santos dos Últimos Dias, descobrimos que Paulo afirma inflexivelmente: “não há Deus senão um” (1Co 8:4-6). Quanto à questão da santificação total, a distinção teológica entre perfeição posicional e experiencial ajuda a resolver a dificuldade. A perfeição posicional é a “justiça imputada” de Cristo, que é a base da justificação do cristão de maneira forense ou legal. A justiça experiencial é a “justiça conferida” por Cristo, experimentada pelo cristão no processo de santificação através da obra do Espírito. A última está em vista em 5:48, mas assume a primeira e se baseia nela. Isso implica um processo imperfeito que se estende por toda a vida, sendo aceito como um objetivo que só será plenamente realizado no futuro. Guthrie escreve: “A busca do ideal nunca será compreendida a menos que algum elemento do impossível seja reconhecido nas exigências de Jesus. Nenhum homem que considera ter atingido a perfeição poderá ter um entendimento correto da perfeição” (1981, p. 663).




  Mateus 6:1-34




  Tenham cuidado para não praticar sua justiça na frente das pessoas, para serem vistos por elas (6:1): Isso estaria em conflito com o que Jesus disse em 5:16 (“deixem sua luz brilhar diante dos homens, para que vejam suas boas obras”)? À primeira vista, parece que sim, mas há uma diferença no motivo dos discípulos em realizar atos públicos de piedade nesses dois casos. No primeiro caso, a exibição pública de boas obras não é para a atenção pessoal dos discípulos, mas para as pessoas “darem glória ao Pai de vocês que está nos céus” (5:16). Em 6:1, Jesus aborda a vaidade religiosa, caso em que os discípulos enfrentam a tentação de realizar atos públicos de piedade e boas obras para ganhar a admiração de outras pessoas. Como John Stott observa: “Nossas boas obras devem ser públicas para que nossa luz brilhe; nossa devoção religiosa deve ser secreta para que não nos vangloriemos dela”. Bruce sugere uma maneira de equilibrar a tentação tanto da covardia (timidez) pessoal quanto da vaidade religiosa: “Mostre quando você é tentado a esconder, e esconda quando é tentado a se mostrar” (1976, p. 116).


OEBPS/Images/titlepage.jpeg
COMENTARIO BIiBLICO-APOLOGETICO

Fvangelhos e Atos

JEREMY ROYAL HOWARD, ORG.

MICHAEL WILKINS . CRAIG EVANS . DARRELL BOCK . ANDREAS KOSTENBERGER

nagnos








OEBPS/Images/cover.jpeg
e \ \\\ = ANNSS E
COMENTARIO BIiBLICO-APOLOGETICO

Fvangelhos e Atos

JEREMY ROYAL HOWARD, ORG.

MICHAEL WILKINS . CRAIG EVANS . DARRELL BOCK . ANDREAS KOSTENBERGER

y
<
hagnos





OEBPS/Images/imagens2.png





OEBPS/Images/cap_1.jpg
COMENTARIO BIBLICO-APOLOGETICO AO

EVANGELHO DE M ATEUS





